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1- INTRODUÇÃO

Nos dias atuais, sem ao menos percebermos, encontramos na Terceira Guerra Mundial, guerra contra as drogas, que se alicerça basicamente em três pontos fundamentais: Erradicação das culturas de vegetais psicotrópicos, Supressão do tráfico transcontinental e repressão do comércio clandestino. Esquecendo todavia, do trabalho fundamental ou de base, que é a prevenção junto àqueles que ainda não tiveram contato com as drogas. 


A principal mudança é o fim da prisão de usuários de entorpecentes. As penas passam a ser alternativas, como a prestação de serviços comunitários. No entanto, a nova legislação é mais rigorosa para os traficantes. A punição mínima aumenta de três para cinco anos de prisão, podendo chegar a 15 anos - sem direito a fiança ou benefícios. A lei também estabelece a existência do financiador do tráfico, com punição de oito a 20 anos de cadeia. 

A lei 11.343 determina que o julgamento dos usuários ocorra apenas em juizados especiais criminais. A troca reforça a intenção de desvincular o consumo do tráfico, que se manterá nas varas criminais comuns. 

Os usuários não precisarão nem mesmo se dirigir à delegacia, se flagrados com entorpecentes. Serão encaminhados à Justiça para prestar depoimento. Só serão presos no caso de se recusarem a cumprir a pena determinada pelo juiz, que irá da advertência verbal à prestação de serviços comunitários.

As vantagens apresentadas pelos defensores da lei se relacionam com a superlotação dos presídios, que promete ser reduzida, já que menos gente será presa por abusar das drogas. Até agora, traficantes e dependentes químicos vinham sendo presos juntos, sem distinção.

Apesar dos ganhos que a nova lei promete trazer à sociedade, há ainda parlamentares que se posicionam contra a nova medida. Alguns afirmam que a lei funciona quase como uma descriminalização das drogas. O deputado Morani Torgan chegou a propor um anteprojeto de lei.


O ordenamento jurídico nacional abriga, desde o dia 24 de agosto de 2006, data de sua publicação, uma nova lei sobre o controle, prevenção e repressão de drogas. 

 
A referida Lei, publicada sob o número 11.343, foi sancionada no dia 23 de agosto de 2006 pelo Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva com pouquíssimos vetos se comparada com a lei anterior.
 
A partir de 45 dias, a contar da data de sua publicação, a nova lei entrou em vigor, revogando expressamente as duas outras que tratavam sobre o tema, quais sejam, as Leis ns. 6.368/76 e 10.409/02.

 
Logo, nosso sistema legal sobre a matéria ficará menos confuso, permitindo, assim, um entendimento mais claro, não só para os juristas, mas também para toda a população.

 
A novel lei, a qual denomino de Lei Antidrogas, traz em seu bojo alguns avanços, que podem ser notados prima facie. No entanto, isso não significa dizer que não carrega uma carga de problemas e conflitos jurídicos, os quais serão objetos de análise e estudos pela doutrina e jurisprudência ao longo do tempo.

 
Nesse breve trabalho, não nos preocuparemos em trabalhar, tópico por tópico, todas as mudanças da nova lei. Tentaremos, sim, tecer considerações pontuais sobre determinadas modificações ocorridas, que consideramos de maior relevo, pelo menos por ora.

2- CONCEITOS SOBRE DROGAS

Droga
 é “toda e qualquer substância, natural ou sintética que, introduzida no organismo modifica suas funções. As drogas naturais são obtidas através de determinadas plantas,de animais e de alguns minerais. Exemplo a cafeína (do café), a nicotina (presente no tabaco), o ópio (na papoula) e o THC tetrahidrocanabiol (da maconha). As drogas sintéticas são fabricadas em laboratório, exigindo para isso técnicas especiais. O termo droga, presta-se a várias interpretações, mas comumente suscita a idéia de uma substância proibida, de uso ilegal e nocivo ao indivíduo, modificando-lhe as funções, as sensações, o humor e o comportamento. As drogas estão classificadas em três categorias: as estimulantes, os depressores e os perturbadores das atividades mentais. O termo droga envolve os analgésicos, estimulantes, alucinógenos, tranquilizantes e barbitúricos, além do álcool e substâncias voláteis. As psicotrópicas, são as drogas que tem tropismo e afetam o Sistema Nervoso Central, modificando as atividades psíquicas e o comportamento. Essas drogas podem ser absorvidas de várias formas: por injeção, por inalação, via oral, injeção intravenosa ou aplicadas via retal (supositório”).

Droga 
 “do francês drogue, provavelmente do neerlandês droog, "seco, coisa seca", narcótico, entorpecente ou estupefaciente são termos que denominam substâncias químicas que produzem alterações dos sentidos.


"Droga", em seu sentido original, é um termo que abrange uma grande quantidade de substâncias, que pode ir desde o carvão à aspirina. Contudo , há um uso corrente mais restritivo do termo, remetendo a qualquer produto alucinógeno (ácido lisérgico, heroína etc.) que leve à dependência química e, por extensão, a qualquer substância ou produto tóxico (tal como o fumo, álcool etc.) de uso excessivo, sendo um sinônimo assim para entorpecentes”.

2.1- TIPOS DE DROGAS

Para que haja uma maior compreenção sobre a Lei nº 11.343/06 se faz necessário sabermos um pouco mais sobre os tipos de drogas como ensina a enciclopedia livre
. 


“Depressoras - podem dificultar o processamento das mensagens que são enviadas ao cérebro. Exemplos: álcool, barbitúricos, diluentes, cloreto de etila, clorofórmio, ópio, morfina, etc. 


Psicodislépticas ou alucinógenas – têm por característica principal a despersonalização em maior ou menor grau. Exemplos: maconha, skunk, LSD, psilocibina, heroína. 


Psicoanalépticas ou estimulantes - produzem aumento da atividade cerebral, diminuem a fadiga, aumentam a percepção ficando os demais sentidos ativados. Exemplos: cocaína, crack, cafeína, teobromina, MDMA ou ecstasy, anfetaminas (bolinha, arrebite), etc. “

Vale a pena aqui ressaltar uma drogas que é probida por traficantes no Rio de Janeiro pelo poder de levar o usuario a morte muito rapidamente, estamos falando do crack.


Sendo que o crack é o nome dado à borra da cocaína, a pasta base da coca, com pequenas diferenças, a qual é transformada com o uso de bicarbonato de sódio ou soda cáustica. O usuário aquece a mistura e fuma. Nos Estados Unidos, alguns usuários misturam a pasta da coca com a droga haxixe e também denominam de CRACK. É uma droga de efeitos bem mais devastadores que a cocaína que vicia o usuário mais rápido, pois o efeito é de pequena duração no máximo de 5 a 7 minutos, o que o leva o usuário a tomar várias doses em pequeno espaço de tempo. Tem formato de pedra, e seu uso causa irritabilidade, insônia, ansiedade, depressão, extrema paranóia, náuseas, convulsões, e muitas vezes a morte.


Quanto à forma de produção, classificam-se como: Naturais,Semi-sintéticas e Sintéticas.

É comum distinguir o abuso do uso de drogas de seu consumo normal. Esta classificação refere-se à quantidade e peridiocidade em que ela é usada.


Outra classificação, se refere ao uso das drogas em desvio de seu uso habitual, como por exemplo o uso de cola, gasolina, benzina, éter, lóló, dentre outras substâncias químicas.


Os usuários podem ser classificados em: experimentador, usuário ocasional e habitual e dependente.


Os motivos que normalmente levam alguém a provar ou a usar ocasionalmente drogas incluem: problemas pessoais e sociais,influência de amigos, traficantes assim como da sociedade e publicidade de fabricantes de drogas lícitas 

sensação imediata de prazer que produzem, a facilidade de acesso e obtenção, desejo ou impressão de que elas podem resolver todos os problemas, ou aliviar as ansiedades, fuga, para estimular, para acalmar, ficar acordado ou dormir, emagrecer ou engordar, esquecer ou memorizar, fugir ou enfrentar, inebriar, inspirar, fortalecer, aliviar dores, tensões, angústias, depressões, agüentar situações difíceis, privações e carências, encontrar novas sensações, novas satisfações, força do hábito ou dependencia.


Qualquer droga é potencialmente tóxica, o grau de intoxicação depende da intensidade de seu uso, sendo diretamente proporcional. 


Mesmo com drogas aceitas, toleradas ou até incentivadas pela sociedade é possível chegar ao abuso e dependência química. 


A pessoa que usa drogas acaba ficando dependente por um bom tempo, até que resolva tratar-se ou decidir abandonar as drogas.
3- O TRAFICANTE


Traficante
 é aquele que em geral realiza comércio ilegal de substâncias tóxicas, capazes de gerar vício ou dependência. A repressão aos traficantes tem lugar destacado no sistema policial internacional.


Com pequenas variações no posicionamento das vírgulas, o art. 33 repete o art. 12 da revogada Lei n°6.368/1976, valendo também destacar o agravamento da punição relativa à restrição de liberdade e à multa.

4- O USUÁRIO


Usuário
 é quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Em outros tempos como nos dias atuais, não se pune o vício do usuário ou do dependente, mas o fato de a pessoa adquirir, guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo drogas para consumo pessoal. Assim, acaso esteja sobre o efeito de droga, não há que se falar em crime.

5- COMPARAÇÃO ENTRE A NOVA LEGISLAÇÃO E A ANTIGA DO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 


Com a nova legislação, o objeto material passou a ser conhecido como “droga”. Sendo que a definição do que vem ser “droga” é trazido pelo art. 1º, parágrafo único, da Lei 11.343/06 ou Lei Antidrogas.

 
De mais a mais, a nova lei sancionada tratou de por fim a uma anomalia existente na antiga lei. Antes, o sujeito que cultivava uma planta de maconha para uso próprio, poderia responder pelo crime de tráfico, pois essa conduta não diferenciava aquele que plantava para o tráfico daquele que cultivava para uso. 

 
Chegou-se a ponto de criar uma ponte invisível, ferindo o princípio da legalidade
, justamente para harmonizar a conduta com a sanção.

 
Passa-se, a partir da nova lei, a ter tipificação distinta. O sujeito que semeia, cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de droga, para consumo pessoal, não mais recebe pena privativa de liberdade
. Equiparou-se tal conduta à posse de drogas para consumo próprio.

 
As referidas mudanças não serão sentidas de forma intensa pela sociedade ou pelo universo jurídico. No entanto, o mesmo não se diga em relação a modificação da pena para esses crimes.

 
Isto porque, não mais temos a pena privativa de liberdade como sanção para as condutas que visam o consumo de drogas. O legislador pátrio estipulou as seguintes penas para o usuário de drogas: “I - advertência sobre os efeitos das drogas; II - prestação de serviços à comunidade; III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo
”.


O art. 12, da Lei n. 6.368/76, cede lugar para o art. 33, da Lei 11.343/06 Lei Antidrogas. 


É preciso de início ressaltar que nosso ordenamento jurídico continua sem ter um crime que atenda pelo nome de “tráfico ilícito de entorpecente e drogas afins”. A nova lei, repetindo a postura da antiga, não fixou o nomem iuris dos tipos penais, ou seja, o art. 33, da Lei Antidrogas, não possui um nome jurídico, como, por exemplo, acontece com a grande maioria dos crimes previstos no Código Penal.

O referido artigo abriga condutas tanto relacionadas ao tráfico, que traduz a idéia de comércio, mercancia, como àquelas que visam unicamente à difusão da droga, sem objetivo de lucros ou vantagens. Assim, utiliza-se a expressão tráfico ilícito de drogas por uma questão semântica. 


Cabe aqui ressaltar que “ao contrário do que ocorreu no crime de posse de drogas para consumo pessoal, não houve aumento das condutas previstas para o crime de tráfico, permanecendo os mesmos 18 núcleos
”. 


Verificasse uma melhora na redação, pois o legislador ao modificar a ordem dos verbos, e colocar a expressão “ainda que gratuitamente”, permitiu ao intérprete entender que este crime pune o agente que comete qualquer das condutas, ainda que de forma gratuita. Antes, a leitura do art. 12, da antiga lei, poderia levar o intérprete ao entendimento de que somente o verbo fornecer amparava a expressão “ainda que gratuitamente”, uma vez que ficava claro o vínculo dessa expressão com aquele verbo. Para um melhor entendimento, elencamos os dois tipos penais: 


“Antiga Lei: Art. 12. Importar ou exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda ou oferecer, fornecer ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a consumo substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar”. 


“Nova Lei: Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar”. 


Modificação considerável ocorreu na pena cominada. Com a nova lei, a pena privativa de liberdade passa ser de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos de reclusão, e a pena de multa de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa. Verificamos um aumento da pena mínima de 3 para 5 anos. 


Na fixação da multa o juiz determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as condições econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo
. Sendo que as multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do acusado, o juiz considerá-las ineficazes, ainda que aplicadas no máximo
. 


Ao mesmo tempo em que encerra a discussão, o legislador dá razão à corrente que entendia que acetona não era matéria prima, mas sim produto químico, ou mesmo insumo. 


“Antiga Lei: art. 12, § 1º. Nas mesmas penas incorre quem, indevidamente: I - importa ou exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda ou oferece, fornece ainda que gratuitamente, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda matéria-prima destinada a preparação de     substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica”. 


“Nova Lei: art. 33, § 1º.  Nas mesmas penas incorre quem: I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de droga”.


Desta forma verificamos o que constitui o crime de tráfico de drogas. 


Na conduta de semear, cultivar ou colher plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas
, a crucial alteração ocorreu devido ao desmembramento do crime, sendo que a agora a finalidade de consumo não mais equipara a pena ao crime de tráfico, mas sim à infração penal de posse de drogas para uso próprio
. 


“Antiga Lei: art. 12, § 1º. Nas mesmas penas incorre quem, indevidamente: II - semeia, cultiva ou faz a colheita de plantas destinadas à preparação de entorpecente ou de substancia que determine dependência física ou psíquica”. 


“Nova Lei: art. 33, § 1º.  Nas mesmas penas incorre quem: II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas”. 


O próximo crime punia o sujeito que utilizava local de sua propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consentia que outrem dele se utilizasse, ainda que gratuitamente, para uso indevido ou tráfico ilícito de entorpecente, com as mesmas penas do crime de tráfico
. 


Na nova lei essa conduta continua tipificada, mas com duas importantes modificações. A primeira diz respeito ao local utilizado ou cedido. Antes, na antiga lei, a palavra local era utilizada isoladamente. O legislador atual preferiu acrescentar também a expressão “bem de qualquer natureza”. Se já era amplo o sentido de local, com a nova lei o legislador deixou ainda mais abrangente. 


A segunda mudança corrige algo que poderia ocasionar graves injustiças, tendo em vista o princípio da proporcionalidade. Na antiga lei, o sujeito que utilizava ou cedia sua propriedade para consumo de drogas, estava sujeito às mesmas reprimendas daquele que utilizava ou cedia sua propriedade para o tráfico ilícito de entorpecentes. 


No entanto, essa afronta ao ordenamento pátrio foi sanada. A nova lei somente pune àquele que utiliza ou cede sua propriedade para o tráfico ilícito de drogas
. 


“Antiga Lei:  art. 12, § 2º Nas mesmas penas incorre, ainda, quem:II - utiliza local de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, para uso indevido ou tráfico ilícito de entorpecente ou de substância que determine dependência física ou psíquica”. 


“Nova Lei: art. 33, § 1o  Nas mesmas penas incorre quem: III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas”. 


Prosseguindo com a análise dos crimes assemelhados ao tráfico ilícito de drogas, observamos que o crime de tráfico de maquinários de drogas ou petrechos para o tráfico é tratado pelo art. 34, da nova Lei Antidrogas, e ficou mais abrangente, pois foram incluídas cinco novas condutas. 


Quando o referido crime era tratado pelo art. 13, Lei n. 6.368/76, havia somente seis verbos: “fabricar, adquirir, vender, fornecer, possuir e guardar”. Com a nova lei, além desses verbos, foram acrescentados: “utilizar, transportar, oferecer, distribuir e entregar”. 


A sanção penal do referido crime sofreu modificação no tocante a multa, sendo que permaneceu de 3 (três) a 10 (dez) anos a pena de reclusão. 


“Antiga Lei:  Art. 13. Fabricar, adquirir, vender, fornecer ainda que gratuitamente, possuir ou guardar maquinismo, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de substância entorpecente  ou que determine dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a   360 (trezentos e sessenta) dias-multa”.“

“Nova Lei: Art. 34.  Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa”. 


O crime de associação ao tráfico de drogas passa a ser tratado pelo art. 35, da Lei Antidrogas. Continua exigindo, para sua configuração, um ajuste prévio, ou seja, é imprescindível que haja o animus de se associarem. A convergência ocasional de vontade determina a co-autoria. 


Assim, com a nova lei, se duas ou mais pessoas se associarem com o fim de praticar o crime de tráfico de drogas art. 33, caput, ou o crime de tráfico de matéria-prima art. 33, § 1º, I, ou o crime de cultivo de plantas destinadas à preparação da droga art. 33, § 1º, II, ou crime de utilização ou consentimento de local para a prática de tráfico art. 33, § 1º, III, ou o crime de tráfico de maquinários de drogas art. 34, ou, ainda, o crime de financiamento do tráfico de drogas art. 36, poderá ser punido com pena de reclusão de 3 a 10 anos, mais pagamento de 700 a 1.200 dias multa. 


 O art. 8º, da Lei de Crimes Hediondos tratou da mesma matéria do art. 14, da antiga Lei de Tóxico, pois fixou pena de três a seis anos de reclusão para o cometimento do crime de bando ou quadrilha
, quando se tratar de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. 


Para dirimir tal conflito, a maior parte da doutrina e da jurisprudência resolveu acolher uma solução sui generis, visto que passou a adotar como preceito primário o art. 14, da Lei n. 6.368/76, e aplicar como preceito secundário a pena prevista no art. 8º, da Lei de Crimes Hediondos. 


Sendo a nova lei posterior e especial, aplica-se, no caso de associação ao tráfico, o art. 35, da Lei Antidrogas, não havendo mais incidência do art. 8º, da Lei de Crimes Hediondos. 


“Antiga Lei: Art. 14. Associarem-se 2 (duas) ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos Arts. 12 ou 13 desta Lei: Pena - Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 360 (trezentos e sessenta) dias-multa”. 


“Nova Lei: Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa”. 

“Parágrafo único.  Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei”. 


Nas duas últimas infrações penais assemelhadas ao crime de tráfico não possuem lastro com a legislação anterior, sendo novas figuras típicas. 


A primeira é o crime de financiamento do tráfico de drogas, que visa à punição daquele que abona dinheiro para um empreendimento vinculado ao tráfico de drogas. O legislador, por excesso de prudência, tipificou duas condutas: “financiar e custear”.  Mas parece que esses dois verbos nos dão a mesma direção, pois aquele que financia, está custeando, e vise-versa. Tanto é que o dicionário Aurélio traz como sinônimo de financiar o verbo custear
. 


Esse crime possui uma das sanções mais altas do nosso ordenamento penal. 
Para esse crime, o legislador fixou a pena de 8 (oito) a 20 (vinte) anos de reclusão, mais pagamento de 1.500 a 4.000 dias-multa. Esta pena é maior até mesmo do que a do sujeito que pratica o ato de tráfico, pois, tenta-se combater o elemento propulsor do crime organizado que se esconde por de trás dos traficantes, ou seja, quer punir aquele que faz do tráfico sua empresa, injetando dinheiro a procura de lucros. 


“Nova Lei: Art. 36.  Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa”. 


A segunda figura típica sem precedentes na legislação anterior tipifica a conduta do agente que participa do tráfico de drogas como informante colaborador de grupos, organizações ou associações. A lei 11.343/06 quer punir toda conduta que incentive e auxilie a prática do tráfico de drogas, ainda que essa conduta não seja de muita importância. 


Essa conduta poderia, muito bem, ser enquadrada no art. 12, § 2º, III, da Lei n. 6.368/76, que punia com pena de 3 (três) a 15 (quinze) anos de reclusão, aquele que contribuía de qualquer forma para incentivar ou difundir o uso indevido ou o tráfico ilícito de drogas. O atual legislador preferiu ser mais específico na tipificação das condutas e tornar a sanção mais proporcional no caso concreto, pois a pena cominada agora é de 2 (dois) a 6 (seis) anos de reclusão. 


“Nova Lei: Art. 37.  Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinado à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-multa”. 


6- DOS CRIMES SUBJACENTES AO TRÁFICO DE DROGAS 


 Denominam-se subjacentes
 em razão de serem condutas que não possuem relação direta com o tráfico, estando num nível inferior e secundária do rol de atividades envolvidas na difusão das drogas. São, na verdade, condutas intermediárias. 


O art. 33, § 2º tipifica a conduta daquele que “induz, instiga ou auxilia alguém ao uso indevido de droga”. Tal crime já era previsto na antiga lei, mas precisamente no art. 12,  § 2º, I, sendo que recebia a mesma pena cominada ao crime de tráfico, ou seja, 3 (três) a 15 (quinze) anos de reclusão. 


Novamente o legislador ajustou uma desproporcionalidade, pois não se pode punir com as mesmas reprimendas aquele que fomenta o tráfico, vendendo as drogas, e aquele que induz ao uso. Necessário se faz a devida distinção, para efeito de aplicação da sanção penal. Daí resultou a diminuição da pena para esse crime, sendo que agora o induzimento ao uso prevê detenção de 1 (um) a 3 (três) anos. 


“Antiga Lei: art. 12, § 2º. Nas mesmas penas incorre, ainda, quem: I - induz, instiga ou auxilia alguém a usar entorpecente ou substância que determine dependência física ou psíquica”. 


“Nova Lei: Art. 33, § 2º. Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa”. 


Uma das grandes discussões que a antiga legislação trazia em seu bojo dizia respeito à cessão da droga para consumo em conjunto. Nos casos em que um sujeito adquiria a droga e a repartia com um amigo, ou amigos, para juntos consumirem, pela antiga lei responderia pelo crime de tráfico. 


Com a nova lei tal conduta possui tipificação própria, com pena mais branda. 
O crime em questão prevê pena de 6 meses a 1 ano de detenção para aquele que oferece droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem. 


Note-se que a droga deve ser oferecida de maneira eventual e sem objetivo de lucro, para uma pessoa próxima ao agente. Do contrário, teremos o enquadramento no crime de tráfico
. 


“Nova lei: § 3º.  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no artigo 28”. 


A lei de 2006 mantém a punição, a título de culpa, para aqueles que prescrevem ou ministram drogas indevidamente. Todavia, o legislador trouxe algumas mudanças. Anteriormente, o tipo legal trazia os sujeitos ativos médico, dentista, farmacêutico ou profissional de enfermagem. Isso não ocorre com o novo diploma legal. 


Assim, é possível entender que com a nova lei qualquer pessoa pode cometer tal crime, já que não há a descrição do sujeito ativo no tipo penal. 
Deixa, então, de ser crime próprio ou especial. O falso médico que receita, culposamente, medicamentos que causam dependência física ou psíquica a determinado paciente, poderá responder por esse crime. 


Porém para Volpe Filho “essa conclusão não nos parece reinar de forma absoluta. Mesmo com a retirada dos sujeitos ativos, pode-se entender que o crime continua a ser próprio, ou seja, só pode ser cometido por médico, dentista, farmacêutico ou profissional de enfermagem”. 


Para Volpe Filho “prescrever e ministrar são competências inerentes a esses profissionais.  E alem disto, porque o legislador incluiu no tipo penal o sujeito passivo ou seja o paciente, que acaba por vincular os mencionados sujeitos ativos. E por fim, o parágrafo único, do artigo em questão, determina que o juiz comunique a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a que pertença o agente”. 

 Em resumo cabe a jurisprudência nos dizer qual posição será dominante. 


Na antiga 6.368/76, o médico, por exemplo, era punido se prescrevesse ou ministrasse, culposamente, ao paciente dose evidentemente maior que a necessária ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Na nova lei o médico também será punido caso prescreva ou ministre, culposamente, drogas sem que o paciente necessite. Houve, a ampliação de mais uma nova conduta culposa. 


“Antiga Lei: Art. 15. Prescrever ou ministrar culposamente, o médico, dentista, farmacêutico ou profissional de enfermagem substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, em de dose evidentemente maior que a necessária ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:        Pena - Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 30 (trinta) a 100 (cem) dias-multa”. 


“Nova Lei: Art. 38.  Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) dias-multa. 

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a que pertença o agente”.

O último crime subjacente não possui previsão na antiga lei sobre entorpecentes. Passa-se a punir o agente que conduz embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem. 
Tratando-se de veículo automotor, a conduta é tipificada pela legislação de trânsito
.  


Caso a embarcação ou aeronave servirem como transporte coletivo de passageiros o crime passa a ser qualificado. 


“Nova Lei: Art. 39.  Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa. 

Parágrafo único.  As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros”. 

7- DAS PENAS APLICÁVEIS 


Uma das primeiras penas estipuladas pelo legislador é de advertência. Nesse ponto comungamos com o professor Luiz Flávio Gomes
, mas não em razão do argumento por ele exposto. E sim, por não ter a advertência natureza de sanção penal.

 
Não possui tal natureza em virtude de três principais fatores
: 

 
“a) A advertência não preenche as características da pena, que são retribuição e prevenção, tendo em vista a teoria da união, que parte da idéia da retribuição como base, acrescentando os fins preventivos e gerais. Essa pena não intimida o cidadão a não consumir drogas, nem mesmo assume feição de retribuição, sendo completamente inócua.

 
b) A pena de advertência banaliza o Direito Penal, ferindo por completo os princípios da fragmentariedade e subsidiariedade. Permitindo uma pena dessa natureza dentro do Direito Penal, é igualá-lo aos demais ramos, causando descrédito perante a sociedade, que não mais temerá as sanções penais.

 
c) Por fim, a advertência não guarda relação com nenhuma pena constitucional
. Essa norma deve ser usada como parâmetro para que o legislador comine pena alternativa de modo direto a determinada infração pena”l. 

 
A advertência não encontra relação alguma com a norma Constitucional, se situando muito abaixo a prestação social alternativa.

 
Neste caso a advertência é uma espécie de sanção sui generis, pois não pode ser considerada como pena, que tanto caracteriza o Direito Penal. Neste prisma a advertência somente poderá ser objeto de transação penal.

 
Já as outras duas espécies, coadunam com as características basilares da pena. A prestação de serviço à comunidade tem previsão penal inclusive no Código Penal
.

 
A medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo, por sua vez, guarda harmonia com os parâmetros fornecidos pela Constituição, eis que pode ser considerada como subespécie da prestação social alternativa.

 
Essas duas penas poderão, além de ser objetos de transação penal, ser conseqüência jurídica da condenação em sentença.

Destacamos que essas duas penas são impostas de maneira obrigatória, devendo ser cumpridas na integralidade, pelo prazo máximo de 5 (cinco) meses, e em caso de reincidência serão aplicadas pelo máximo de 10 (dez) meses.

 
Em caso de não cumprimento das penas impostas, o juiz poderá submeter o agente, sucessivamente, a admoestação verbal e multa. 

 
As referidas penas previstas para o agente que é surpreendido na posse de drogas para consumo próprio prescrevem em dois anos.

 
8  A ÓTICA DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências o ECA sempre foi clara sobre o seu posicionamento quanto ao uso e venda de substâncias que causem dependência, 
 ou seja para menores de 18 anos o legislação brasileira proíbe o uso de drogas licitas como cigarro ou bebida alcoólica e assim como é para os maiores o ECA também proíbe expressamente a venda e utilização de drogas ilícitas como maconha, cocaína, crak, etc.
9  DROGAS E PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA

A posse de droga para consumo pessoal transformou-se com a nova lei antidrogas numa infração “sui generis” o artigo 28, que não comina pena de prisão.
 
A ela se aplica, isolada ou cumulativamente, uma série de medidas alternativas como a advertência, prestação de serviços à comunidade e comparecimento a programa ou curso educativo. Quando, entretanto, se trata de posse insignificante de droga, o correto não é fazer incidir qualquer uma dessas sanções alternativas, sim, o princípio da insignificância, que é causa de exclusão da tipicidade material do fato. 

Há duas modalidades de infração bagatelar própria, a primeira reside na insignificância da conduta desaparece nesse caso o juízo de desaprovação da conduta, a segunda na do resultado não há que se falar em resultado jurídico desvalioso. 

A posse de droga para consumo pessoal configura uma das modalidades do chamado delito de posse “delitos de posesión”, que retrata uma categoria penal muito singular no direito penal. Necessário se faz, para a consumação da infração, constatar a idoneidade ofensiva a periculosidade do próprio objeto material da conduta. Se a droga concretamente apreendida não reúne capacidade ofensiva nenhuma, como por exemplo uma “chepa” de cigarro de maconha, não há que se falar em infração pouco importando a sua natureza, penal. Não existe, nesse caso, conduta penalmente ou punitivamente relevante. 

Para o Superior Tribunal Federal “HC 84.412, rel. Min. Celso de Mello consiste na exclusão da responsabilidade penal dos fatos ofensivos de pouca importância ou de ínfima lesividade. São fatos materialmente atípicos afasta-se a tipicidade material, pouco importando se trata da insignificância da conduta ou do resultado. Se tipicidade penal é tipicidade objetiva ou formal mas tipicidade material ou normativa, não há dúvida que, por força do princípio da insignificância, o fato mínimo ou de pequeno significado é atípico, seja porque não há desaprovação da conduta (conduta insignificante), seja porque não há um resultado jurídico desvalioso (resultado ínfimo”).

Sobre a mais adequada conseqüência dogmática do princípio da insignificância (exclusão da tipicidade material) paradigmático é “o HC 84.412-SP do STF (rel. Min. Celso de Mello). Mais recentemente essa mesma posição foi reafirmada no RHC 88.880, pelo STF (rel. Min. Gilmar Mendes)”.

Ressaltamos que praticamente toda a jurisprudência brasileira passou a admitir o princípio da insignificância como corretivo da abstração e generalidade do tipo penal.

Inclusive em matéria de entorpecentes, apesar das divergências, são numerosas as decisões do Superior Tribunal de Justiça reconhecendo o princípio da insignificância: 

“Entorpecente. Quantidade ínfima. Atipicidade. O crime, além da conduta, reclama um resultado no sentido de causar dano ou perigo ao bem jurídico (...); a quantidade ínfima informada na denúncia não projeta o perigo reclamado”. Sempre “é importante demonstrar-se que a substância tinha a possibilidade para afetar ao bem jurídico tutelado”. A pena deve ser “necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do delito. Quando a conduta não seja reprovável, sempre e quando a pena não seja necessária, o juiz pode deixar de aplicar dita pena. O Direito penal moderno não é um puro raciocínio de lógica formal. É necessário considerar o sentido humanístico da norma jurídica. Toda lei tem um sentido teleológico. A pena conta com utilidade”. 

“Trancamento de ação penal, crime, porte de entorpecente, maconha, pequena quantidade, inexistência, dano, perigo, saúde publica, aplicação, princípio da insignificância. (voto vencido) (min. Paulo Gallotti) descabimento, trancamento de ação penal, crime, porte de entorpecente, maconha, uso próprio, hipótese, consumo, praça pública, irrelevância, pequena quantidade, caracterização, tipo penal, perigo abstrato, violação, saúde pública.” (STJ, HC 21672-RJ, Rel. Min. Fontes de Alencar).

“Penal. Entorpecentes. Princípio da insignificância. - sendo ínfima a pequena quantidade de droga encontrada em poder do réu, o fato não tem repercussão na seara penal, à míngua de efetiva lesão do bem jurídico tutelado, enquadrando-se a hipótese no princípio da insignificância - habeas corpus concedido. (STJ, HC 17956-SP, rel. Min. Vicente Leal).

Também a Suprema Corte já reconheceu o princípio da insignificância nessa área. De qualquer modo, é certo que sua clássica posição em matéria de drogas é negativa: “Direito penal e processual penal. Posse ilegal de substância entorpecente (art. 12 da lei nº 6.368/76): pequena quantidade. princípio da insignificância ou crime de bagatela. alegação de falta de justa causa para a ação penal (atipicidade material da conduta). "Habeas corpus". 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não abona a tese sustentada na impetração (princípio da insignificância ou crime de bagatela). Precedentes. 2. Não evidenciada a falta de justa causa para a ação penal, o "H.C." é indeferido (STF, HC 81641-RS, rel. Min. Sydney Sanches, DJ 04-04-2003, p.51).

A autoridade policial não pode proferir “decisão definitiva” sobre a insignificância da conduta ou do resultado, inclusive no caso de drogas. Sua atribuição primordial consiste em registrar o fato e deve fazê-lo num termo circunstanciado mesmo quando se tratar de fato insignificante. Se para a infração de menor potencial ofensivo essa é a solução legal, para o menos não pode ser diferente. A autoridade policial não pode arquivar o procedimento investigatório, devendo registrar tudo em um Termo Circunstanciado e enviar ao juízo competente, sendo certo que o Ministério Público pedirá o arquivamento desse termo circunstanciado em razão da atipicidade. Ao juiz e não à autoridade policial cabe determinar o arquivamento
. Nenhuma sanção pode recair sobre quem prática uma conduta absolutamente insignificante. 

Se o Ministério Público, em lugar de pedir o arquivamento fizer proposta de transação penal, impõe-se que a defesa solicite ao juiz o reconhecimento da insignificância que não admite nem sequer sanções alternativas. O caso é de arquivamento, reconhecendo-se a atipicidade material do fato. E se o juiz insistir na transação penal ai então só resta o caminho do hábeas corpus contra o juiz dos juizados, esse hábeas corpus deve ser dirigido às turmas recursais. Não se obtendo êxito nas turmas recursais, só resta levar o assunto ao Superior Tribunal Federal que é o competente para conhecer e julgar hábeas corpus contra as turmas recursais.

10  DESCRIMINALIZAÇÃO DA POSSE DE DROGA PARA CONSUMO PESSOAL OU NÃO DESCRIMINALIZAÇÃO 
 
Esta é uma questão bastante debate na doutrina, alguns doutrinadores acham que houve a descriminalizão da posse de drogas para consumo pessoal, já outros acham que não houve, então analisemos os dois posicionamentos.


Para Clovis Alberto Volpe Filho
 “a Lei Antidrogas não descriminalizou a conduta de porte de entorpecente para uso próprio, como quer alguns doutrinadores. Apenas, diminuiu a carga punitiva. A sanção penal, como é sabido, possui como uma das espécies a pena
. 
 
Percebe-se, claramente, que é crime a posse de drogas para consumo pessoal. A mudança diz respeito à espécie da pena, que deixou de ser privativa de liberdade. Claro que se trata de um avanço para que o tema passe a ser tratado somente como questão de saúde pública, incidindo sobre ele as normas de caráter administrativo. Mas ainda não chegamos a esse ponto”.
 
Luiz Flávio Gomes
, em um artigo intitulado “Nova Lei de Tóxico: descriminalização de posse de droga para consumo pessoal”, defende a tese de que a nova lei não considera mais como crime o porte de drogas para uso próprio. 
Segundo o referido autor “Constitui um fato ilícito, porém, não penal, sim, ‘sui generis’. Em conclusão: nem é ilícito ‘penal’ nem ‘administrativo’: é um ilícito ‘sui generis’.”

 
Para chegar a essa conclusão, Luiz Flávio Gomes argumenta que:

 
“Por força da Lei de Introdução ao Código Penal em seu artigo 1º, "Considera-se crime a infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente"
 .

 
Ora, se legalmente "crime" é a infração penal punida com reclusão ou detenção quer isolada ou cumulativa ou alternativamente com multa, não há dúvida que a posse de droga para consumo pessoal com a nova lei deixou de ser "crime" porque as sanções impostas para essa conduta advertência, prestação de serviços à comunidade e comparecimento a programas educativos não conduzem a nenhum tipo de prisão. 

 
Aliás, justamente por isso, tampouco essa conduta passou a ser contravenção penal que se caracteriza pela imposição de prisão simples ou multa. 
Em outras palavras: a nova lei de tóxicos, no art. 28, descriminalizou a conduta da posse de droga para consumo pessoal. Retirou-lhe a etiqueta de "infração penal" porque de modo algum permite a pena de prisão. E sem pena de prisão não se pode admitir a existência de infração "penal" no nosso país”.

 
Certamente o nobre Luiz Flavioesta correto em parte da sua afirmativa, pois, a pena de advertência não pode ser considerada de natureza penal. Contudo, em relação as outras penas, o raciocínio é diferente, pois, a infração penal não se resume a cominação de pena de reclusão, detenção, prisão simples e multa. Desde que respeitadas as premissas basilares referentes à pena, essa pode assumir outras feições, como a prestação de serviço à comunidade.

 
A Constituição Federal de 1988 é bastante clara ao prever penas outras, diferentes dessas estampadas na Lei de Introdução do Código Penal, que por sinal é de 1941. 

 
Se verifica que é perfeitamente possível a adoção pelo legislador de infrações que possuam penas alternativas diretas, sendo tal fato uma tendência positiva e que vem ganhando espaço no campo penal, com amparo da Constituição. 

 
O raciocínio exposto pelo professor Luiz Flávio Gomes dilacera a Constituição, pois, tornam ineficazes as penas previstas por ela. Além disto, dificulta qualquer possibilidade de avanço na legislação penal, pois, segundo o referido doutrinador, sui generis o tipo legal que aplicar a pena alternativa de maneira direta, não sendo nem ilícito penal ou ilícito administrativo.

 
Em suma, a Carta Magna possibilitou que a classificação de infração penal ficasse mais abrangente, não se restringindo somente nas hipóteses das penas referidas pela Lei de Introdução do Código Penal. 

 
O último argumento para nosso assunto encontra-se na própria Lei Antidrogas sancionada. O Título III da nova lei trata das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, e contém três capítulos: Capítulo I – Da Prevenção; Capítulo II – Das atividades de atenção e reinserção social de usuários ou dependentes de drogas; e Capítulo III – Dos Crimes e das Penas.

 
O art. 28, que tipifica a conduta de posse para consumo, está justamente no Capítulo III, ou seja, sendo tratado como crime, com cominação de pena. Ora, não se pode negar o caráter penal do tipo em questão, somente em razão de ter estipulado penas alternativas de forma direta, ainda mais que o legislador fez questão de cunhar a expressão “crimes e penas” antes de definir a conduta de posse de drogas para consumo próprio.

 
Por todos esses argumentos é que não se caracteriza a descriminalização da posse de drogas para consumo pessoal, uma vez que pode a lei cominar pena de prestação de serviço à comunidade e medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo, sem que isso retire a natureza penal da infração.

 
Já para Ricardo Rodrigues Gama
 “a exclusão do fato como crime só pode acontecer por determinação legal, apresentando-se como o caminho inver​so para a criminalização. É que o fato deixa de contrariar o ordenamento jurídico, deixa de ser ilícito penal, deixa de ser antijurídico, deixa de ser previsto como crime ou contravenção penal. O crime conhecido como porte de drogas vem deixando a área da ilicitude em diversos países do mundo, assumindo formas menos grave em outros. No Brasil, não se deu a des​criminalização, mas a amenização considerável da punição, não se aplicando mais ao crime a pena de prisão. Na Lei n° 6.368/1976, a pena era de detenção de 6 meses a 2 anos. Na Lei n° 11.343/2006, como se pode verificar no art. 28, a pena fixada é de advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de serviços à comunidade, medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo”.

Por sua vez outro posicionamento aqui exposto é de Luiz Flavio Gomes
 que afirma “que em relação ao usuário e/ou dependente de drogas, a nova lei de tóxicos, não mais prevê a pena de prisão. Isso significa descriminalização, legalização ou despenalização da posse de droga para consumo pessoal? A resposta que prontamente devemos dar reside na primeira alternativa (descriminalização). A posse de droga para consumo pessoal deixou de ser “crime”. De qualquer modo, como veremos em seguida, a conduta descrita continua sendo ilícita (uma infração, mas sem natureza penal). Isso significa que houve tão-somente a descriminalização, não concomitantemente a legalização”.


O nosso posicionamento é bem claro e se encaixa com o do primeiro doutrinador onde a pena continua existindo como preceitua a Constituição Federal de 1988, o que deixa de existir é a pena de prisão mas as demais continuam existindo e sendo aplicada pelo poder judiciário, o que significa ao nosso ver um grande avanço jurídico e uma tendência exigida pela sociedade. 
11  IMPACTO NO SISTEMA PRISIONAL COM NOVA LEI DE DROGAS


A alteração da pena mínima para o traficante de drogas, de três para cinco anos, poderá aumentar a crise do sistema prisional brasileiro
, avalia diretor de Cursos do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCrim), Cristiano Maronna. Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo, o especialista considera a mudança, prevista na nova lei sobre drogas, um retrocesso para o país.

Segundo Maronna, a legislação atual já permite que, se a pena for menor que quatro anos de prisão e o crime for praticado sem violência grave ou ameaça, o juiz pode substituir a pena privativa de liberdade pela chamada pena restritiva de direitos, como a prestação de serviços à comunidade. No caso do tráfico de drogas, a medida era aplicada quando o acusado não fazia parte de uma quadrilha, por exemplo.

Mas, de acordo com o diretor, com a nova lei fica vedada essa substituição, uma vez que a alternativa só valia para traficantes que tinham de cumprir até quatro anos de prisão e agora o tempo mínimo de detenção para o crime de tráfico de drogas é de cinco anos. “Portanto, me parece um retrocesso em relação à lei que nós temos esse aumento da pena no caso do tráfico de drogas, justamente por impedir a conversão da pena privativa em pena restritiva”.

Para ele, a mudança a legislação nova legislação antidrogas, trará efeitos negativos para o sistema prisional do país. “Se já temos um colapso no sistema prisional e se o tráfico de drogas é hoje um dos crimes mais praticados, a maior parte das pessoas estão presas por conta do crime do tráfico de drogas. Então, essa situação tende a piorar”.


Porém ao nosso ver o diretor se esquece do avanço que existe com relação ao usuário, pois o traficante serve a diversos usuários por dia e quando a nova lei deixa o fornecedor preso, e acolhe o usuário com penas alternativas, o usuário que não vai ao sistema prisional libera inúmeras vagas que ate então era preenchida por estes usuários.
12  A POLÍTICA CRIMINAL DA NOVA LEI DE DROGAS EM RELAÇÃO AO TRAFICANTE

Como já vimos em anteriormente e neste tópico queremos apenas enfatizar é que a nova lei antidrogas tem um caráter interessantíssimo de educação ao usuário e de punição efetiva ao traficante, porém, ficar claro a vontade do legislador em não trazer de volta a sociedade o traficante quando aumenta de 3(três) para 5(cinco) ano a pena minima imposta ao traficante.
13 QUAL PROCEDIMENTO DEVE SER ADOTADO?

13.1-  DO PROCEDIMENTO PENAL

           O Capítulo III do Título IV trata do procedimento penal, estabelecendo inicialmente que o "procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-se pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal e da Lei de Execução Penal”
.
           Quando se tratar da prática das condutas previstas no art. 28 da lei e, salvo se houver concurso com os crimes previstos nos arts. 33 a 37, "será processado e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes da Lei no. 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais".

           Tal como ocorre com as infrações penais de menor potencial ofensivo, nas condutas previstas no art. 28 porte ou plantação para consumo próprio, "não se imporá prisão em flagrante, devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta deste, assumir o compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as requisições dos exames e perícias necessários.
" Exatamente como está previsto no art. 69 da Lei nº. 9.099/95. Caso ausente a autoridade judicial, tais providências "serão tomadas de imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente."
 Aqui, diversamente do que ocorre nas infrações penais de menor potencial ofensivo, não deve ser lavrado, em nenhuma hipótese, o auto de prisão em flagrante, ainda que o autor do fato não assine o referido termo de compromisso. Está vedada expressamente a detenção do agente.

           Após tais providências, deve "o agente ser submetido a exame de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender conveniente, e em seguida liberado."

           Já no Juizado Especial Criminal, o Ministério Público deverá propor a transação penal
; a proposta terá como objeto uma das medidas educativas previstas no art. 28 desta Lei, advertência sobre os efeitos das drogas; prestação de serviços à comunidade ou medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

           Diz a lei que quando se tratar das condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37, "o juiz, sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de colaboradores e testemunhas previstos na Lei no. 9.807, de 13 de julho de 1999."
 A respeito da delação premiada dispõe a lei  que o "indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços." 
.
13.2- DA FASE INVESTIGATÓRIA CRIMINAL

           Os artigos de 50 a 53 tratam da fase de investigação criminal ou pré-processual.

           Diz a lei que "ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado", tal como determina o art. 5º, LXII da Constituição Federal. A novidade é que se exige, também, que seja dada vista ao órgão do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas. Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, na falta deste, um laudo provisório feito por pessoa idônea. O perito que subscrever este laudo não ficará impedido de participar da elaboração do laudo definitivo. Observa-se que, diferentemente do que ocorre com a feitura do laudo definitivo, para este provisório laudo de constatação não é necessária a participação de dois peritos, como exige o art. 159 e seu § 1º, CPP, além de se dispensar o diploma de curso superior para o perito não oficial. Aliás, temos aqui uma clara exceção ao disposto no art. 279, II do Código de Processo Penal, segundo o qual não pode ser perito quem "tiver opinado anteriormente sobre o objeto da perícia", pois mesmo aquele perito que assinou o primeiro laudo poderá também atestar o segundo e definitivo documento. Lembramos que o laudo definitivo continua sendo imprescindível para subsidiar um decreto condenatório, sendo "francamente majoritária a jurisprudência que reputa imprescindível para a condenação nos arts. 12 e 16 da Lei nº. 6.368/76 o exame toxicológico definitivo, não o suprindo o laudo de constatação preliminar." (TJSP – Rev. 28.417 – Rel. Álvaro Cury – RT 594/304 e RJTJSP 92/482).
           Continua a lei:

           "Art. 51. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 (noventa) dias, quando solto. Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária." 
No Código de Processo Penal a dilação de prazo para a conclusão do inquérito policial só está permitida quando o indiciado estiver solto artigo 10, § 3º. 
Quanto ao indiciado preso aumentou-se o prazo para o término do inquérito policial, em relação àquele estabelecido genericamente no art. 10 do Código de Processo Penal. É evidente que apenas quando demonstrada efetivamente a necessidade da dilação o Juiz, também fundamentadamente, deferirá o pedido feito pela autoridade policial. Estando preso o indiciado, esta duplicação do prazo deve ser feita com bastante cautela, a fim que não se prolongue demasiado a conclusão da peça informativa não podemos porém esquecer o disposto no art. 5º., LXXVIII da Carta Constitucional.

           Diz o art. 52: "Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária, remetendo os autos do inquérito ao juízo:

           "I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à classificação do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, o local e as condições em que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os antecedentes do agente." Excepcionalmente a lei determina que o relatório do inquérito policial indique, expressa e justificadamente, a qualificação jurídica do fato, evitando-se, assim, que arbitrariamente sejam indiciados meros usuários como traficantes, com todas as conseqüências daí decorrentes, como, por exemplo, a impossibilidade de prestar fiança ou mesmo de se livrar solto. Deverá o Delegado de Polícia explicitar em suas conclusões o que o levou ao indiciamento por este ou aquele crime, regra interessante e inovadora em relação ao nosso Código de Processo Penal, pois, como diz Tourinho Filho
, tradicionalmente "esse relatório não encerra, não deve nem pode encerrar qualquer juízo de valor." Como bem anotaram Gilberto Thums e Vilmar Velho Pacheco Filho, buscou-se "evitar que continuassem sendo adotados alguns critérios abstratos, absurdamente subjetivos em que a autoridade policial usava a experiência e até mesmo o pressentimento para classificar um crime de tóxico, ou ainda, o procedimento da qualificação pelo delito mais grave uma vez que pairasse qualquer dúvida sobre o realmente ocorrido, contrariando o básico princípio do favor rei ou in dubio pro reo, basilar da melhor justiça penal."
           "II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias. Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares: I - necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento; II - necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o agente, ou que figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento."

           No art. 53 a lei permite, "em qualquer fase da persecução criminal", "além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os seguintes procedimentos investigatórios (grifamos):

           "I - a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos especializados pertinentes;" 

Cremos, sob este aspecto e a depender evidentemente de cada caso concreto, que, nada obstante a conduta típica, estaríamos diante de um estrito cumprimento do dever legal se o ato praticado fosse "rigorosamente necessário", a excluir a ilicitude. Vários são os países que adotam a figura do agente infiltrado, como por exemplo os paises Portugal
, Argentina
, Alemanha desde 1992, França
, México
, Chile
 e Espanha
.

           "II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade de identificar e responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível. Parágrafo único.” Nesta hipótese, "a autorização será concedida desde que sejam conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores." 

Trata-se, aqui, de mais uma hipótese de flagrante diferido ou protelado, cuja previsão legal já existe na chamada Lei do Crime Organizado
. Permite-se, por exemplo, que não se prenda os agentes desde logo, ainda que em estado de flagrância que para Fernando Capez
  “É o crime que ainda queima” ou seja é aquele crime que ainda esta sendo cometido ou que agente acabou de comete-lo, neste caso que abordamos existe a possibilidade que o deferimento da medida possa ensejar uma situação mais abrangente para a repressão ao crime como por exemplo: a Polícia em geral federal monitora um porto à espera da chegada de um grande carregamento de cocaína, quando, em determinado momento, atraca um pequeno bote com dois dos integrantes da quadrilha ou bando
  portando um saco plástico transparente contendo um pó branco, a que tudo indica ser cocaína. Diante deste fato os agentes de segurança ou seja os policiais, ao invés de efetuarem a prisão em flagrante, pois há um crime visto, procrastinam o ato, esperando que a "grande carga" seja desembarcada em um navio que se sabe virá dentro em breve. 
É o chamado flagrante diferido ou protelado. Em suma, evita-se a prisão em flagrante no momento da prática do delito, a fim que em um momento posterior, possa ser efetuada com maior eficácia a prisão de todos os participantes da quadrilha ou bando, bem como se permita a apreensão da droga em maior quantidade.

           Observamos que, ao contrário da previsão existente na lei revogada
 a atual não mais permite expressamente o uso dos meios investigatórios previstos na Lei nº. 9.034/95, razão pela qual não será mais possível a utilização dos demais atos de investigação disciplinados no art. 2º. da Lei do "Crime Organizado", como, por exemplo, a captação e a interceptação ambiental. Tais procedimentos de investigação e formação de provas são autorizados, apenas e tão-somente, quando se tratar de ilícitos que sejam praticados por organizações ou associações criminosas. Como se trata de uma lei especial, bem como de atos investigatórios que atingem direitos e garantias constitucionais como a intimidade e a vida privada, devem ser reservados apenas para a hipótese prevista no artigo 288, Código Penal.


Ainda quanto aos atos investigatórios Luiz Flávio Gomes afirma que quando previstos em lei especial "só podem incidir sobre ação praticada por organizações. Não são meios persecutórios válidos em relação a qualquer crime. (...) Só em relação à organização criminosa em si e aos crimes resultantes dela (estes por força do art. 1º. da lei) é que possuem eficácia tais meios persecutórios (o autor não admite em relação a quadrilha ou bando). Nisso reside o âmbito de incidência da lei e dos meios operacionais que ela prevê."

Vale a pena ressaltar que a lei anterior, expressamente, previa a utilização dos procedimentos investigatórios da Lei nº. 9.034/95 no artigo 33, caput, Lei nº. 10.409/02, o que agora não se repetiu na Lei nº 11.343/06.

13.3- DA INSTRUÇÃO CRIMINAL

           Em seguida, os arts. 54 a 59 tratam da instrução Criminal, nestes termos:

           "Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito ou peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias, adotar uma das seguintes providências: I - requerer o arquivamento
; II - requisitar as diligências que entender necessárias
; III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que entender pertinentes."

           O prazo, como se lê, é de 10 dias; caso, porém, o indiciado esteja preso, este prazo será de 5 dias, atendendo-se à regra geral
, mais favorável e aqui utilizada subsidiariamente. Neste prazo não se conta o primeiro dia se o indiciado estiver solto
. Se preso, inclui-se o primeiro dia, na forma do art. 10 do Código Penal
. Já o número de testemunhas não foi alterado em relação ao antigo procedimento. Neste número não são computadas as que não prestaram compromisso, as referidas, as judiciais e as que nada souberem que interesse à decisão da causa
.

           A nova lei não mais possibilita ao Ministério Público "deixar, justificadamente, de propor ação penal contra os agentes ou partícipes de delitos".
 Observa-se que esta hipótese era diversa do pedido de arquivamento. Com efeito, o arquivamento pode ser requerido em razão da atipicidade do fato, extinção da punibilidade, falta de justa causa, autoria desconhecida, ausência de interesse de agir, etc, já que o legislador não tratou expressamente das hipóteses de arquivamento, mas sim dos casos em que a ação não deve ser exercitada como prevê o artigo 43 do novo instituto. Permitir-se-ia, além do arquivamento, que o Ministério Público deixasse justificadamente
 de propor a ação penal, inclusive fundamentando o seu pedido em razões de política criminal. Assim, por exemplo, caso o indiciado tivesse colaborado com as investigações, poderia o Ministério Público deixar de oferecer a denúncia em relação a ele, acusando os demais autores cujas participações puderam ser efetivamente esclarecidas com a colaboração processual deste primeiro indiciado. Poderia, igualmente, deixar de ser oferecida a denúncia atendendo às circunstâncias do fato, à insignificância participação no crime ou à condição de que o agente, ao tempo da ação, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse entendimento, em razão de dependência grave, comprovada por peritos.

13.4- A RESPOSTA PRELIMINAR

           Oferecida a peça acusatória, diz o art. 55 que "o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. § 1o Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas. § 2o As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. § 3o Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 (dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação. § 4o Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias. § 5o Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a apresentação do preso, realização de diligências, exames e perícias."


Neste item verificamos uma disposição já prevista em nosso ordenamento jurídico
. Existe aqui uma defesa prévia, anterior ao recebimento da peça acusatória, dando-se chance ao denunciado de contradizer a imputação feita pelo Ministério Público, rebatendo e tentando criar obstáculos a instauração da ação penal.

           Este artigo prevê que se efetive a notificação do denunciado, não se trata de citação, mesmo porque ainda não se pode falar, nesta fase, em acusado ou processo. Renato de Oliveira Furtado afirmar que a "citação não pode ser confundida com notificação e não é possível se falar já em citação quando a denúncia nem mesmo foi ainda recebida." 

           A notificação deverá ser feita pessoalmente ao denunciado e, se tiver, ao seu defensor constituído. A resposta deve ser dada em 10 dias, atentando-se para a Súmula 710 do Supremo Tribunal Federal: "No processo penal, contam-se os prazos da data da intimação, e não da juntada aos autos do mandado ou da carta precatória ou de ordem."
           Esta resposta preliminar consiste na defesa prévia propriamente dita, bem como na argüição de exceções. Como ensina José Frederico Marques, nesta hipótese "estabelece-se um contraditório prévio, para que o Juiz profira, com o despacho liminar, decisão semelhante ao judicium accusationis."
 O denunciado poderá argüir em sua defesa qualquer matéria, seja de natureza estritamente processual como por exemplo a ausência de pressupostos processuais ou de condições da ação, por exemplo, bem como adentrar o próprio mérito da acusação, inclusive postulando a produção de provas que serão realizadas a critério do Juiz. 
Evidentemente que deve ser dada a esta disposição uma correta interpretação, caso contrario poderia existir o cerceamento de defesa o que é contrario diante da Carta Magna, e ainda prejudicando a defesa e o juízo de admissibilidade a ser feito pelo Magistrado

Nesta resposta prévia que o denunciado deverá, sob pena de preclusão, arrolar as suas cinco testemunhas. Esta resposta é obrigatória e deverá ser necessariamente subscrita por um advogado. Entendemos, inclusive, tratar-se de uma nulidade absoluta a sua ausência. Observa-se que em relação ao art. 514 do Código de Processo Penal, a jurisprudência, apesar de vacilante, assim já decidiu, inclusive o Supremo Tribunal Federal:

           "Art. 514 do CPP. Formalidade da resposta por escrito em crime afiançável. Nulidade alegada oportunamente e, como tal, irrecusável, causando a recusa prejuízo à parte e ferindo o princípio fundamental da ampla defesa." (RT 601/409).

           "Art. 514 do CPP. Falta de notificação do acusado para responder, por escrito, em caso de crime afiançável, apresentada a denúncia. Relevância da falta, importando nulidade do processo, porque atinge o princípio fundamental da ampla defesa. Evidência do prejuízo." (RT 572/412).

           O Superior Tribunal de Justiça da mesma forma:

           "Recurso de habeas corpus. Crime de responsabilidade de funcionário público. Sua notificação para apresentar defesa preliminar (art. 514, CPP). Omissão. Causa de nulidade absoluta e insanável do processo. Ofensa à Constituição Federal (art. 5º., LV). (...) Nos presentes autos, conheceu-se do recurso e deu-se-lhe provimento, para se anular o processo criminal a que respondeu o paciente, pelo crime do art. 317 do CP, a partir do recebimento da denúncia (inclusive), a fim de que se cumpra o estabelecido no art. 514 do CPP." (RSTJ 34/64-5).

           Em decisão proferida no dia 13 de dezembro de 2005, a 2ª. Turma do Supremo Tribunal Federal, por maioria, "deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus interposto por condenado pela prática do crime tráfico de entorpecentes (Lei 6.368/76, art. 12), cuja citação para oferecimento de defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 dias, não fora realizada. Entendeu-se que não se assegurara ao recorrente o exercício do contraditório prévio determinado pelo aludido dispositivo legal (Lei 10.409/2002: "Art. 38. Oferecida a denúncia, o juiz, em 24 (vinte e quatro) horas, ordenará a citação do acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias...;’). Vencida a Min. Ellen Gracie, que negava provimento ao recurso por considerar não demonstrado o prejuízo à defesa, uma vez que a matéria que se pretendia alegar naquela fase fora deduzida em outros momentos processuais. RHC concedido para invalidar o procedimento penal, desde o recebimento da denúncia, inclusive, determinando a expedição de alvará de soltura" (STF, RHC 86680/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 13.12.2005. Informativo n.º 413).

           A 1ª. Turma do Supremo Tribunal Federal também vem entendendo tratar-se de nulidade absoluta:

           "Defesa - Entorpecentes - Nulidade por falta de oportunidade para a defesa preliminar prevista no art. 38 da L. 10.409/02: demonstração de prejuízo: prova impossível (HC 69.142, 1.ª T., 11.2.92, Pertence, RTJ 140/926; HC 85.443, 1.ª T., 19.4.05, Pertence, DJ 13.5.05). Não bastassem o recebimento da denúncia e a superveniente condenação do paciente, não cabe reclamar, a título de demonstração de prejuízo, a prova impossível de que, se utilizada a oportunidade legal para a defesa preliminar, a denúncia não teria sido recebida." (STF, HC 84.835/SP, 1.ª Turma, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 9.8.2005, DJ 26.8.2005, p. 00028, Ementário Vol. 02202-2, p. 00366).

           Relembramos que se o denunciado tem advogado constituído, além de sua notificação, deverá também ser notificado este profissional contratado. A notificação deste advogado é prevista inclusive no ordenamento processual penal
. Ainda nesta hipótese, não sendo apresentada a defesa preliminar pelo profissional contratado é necessário que se notifique o denunciado para contratar outro advogado; caso não o faça, que se nomeie, então, um defensor dativo para a defesa.

13.5- A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO


O artigo 56 dispõe que, "recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for o caso, e requisitará os laudos periciais." Caso se tratar dos crimes tipificados nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37, "o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denunciado de suas atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo." Inicialmente, observamos que mais uma vez o legislador descurou-se da diferença entre intimação e notificação.

           Por outro lado, como se trata de crime contra a saúde pública, a coletividade é o sujeito passivo da infração, podendo ser considerados prejudicados, secundariamente, e em alguns casos, as pessoas que recebem a droga para o consumo que, então, poderão se habilitar como assistentes da acusação, na forma do art. 268 do Código de Processo Penal. Neste sentido, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo:

           "Mesmo tratando-se de delito contra a fé pública, em que o sujeito passivo é, primariamente, o Estado, secundariamente será sujeito passivo aquele em prejuízo de quem a falsidade tenha sido praticada, tendo legitimidade, pois, para figurar nos autos como assistente do Ministério Público." (RT 552/308).
           Esta audiência de instrução e julgamento "será realizada dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para atestar dependência de drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias." Entendemos que se tratando de acusado preso, em nenhuma hipótese deve ser adiada a audiência de instrução e julgamento que deverá ser realizada na data marcada, salvo se o réu for posto em liberdade. O acusado tem direito a um julgamento rápido, seguro e sem dilações indevidas. A recente "Reforma do Judiciário"
, acrescentou mais um inciso ao art. 5º. da Constituição Federal, estabelecendo expressamente que "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação."

           "Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a inquirição das testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao defensor do acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a critério do juiz. Parágrafo único. Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato para ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante." Aqui, repetiu-se a disposição contida no ordenamento processual penal
. Nos debates orais, havendo assistente, entendemos que o seu advogado terá a palavra após o Promotor de Justiça pelo mesmo período de tempo
, aplicando-se analogicamente o art. 539, § 2º. do Código de Processo Penal.

           A lei certamente descuidou-se de uma tendência moderna em considerar o interrogatório, também e principalmente, como um meio de defesa, realizando-o apenas ao final da colheita de toda a prova, como o fez a Lei nº. 9.099/95 e o Projeto de Lei nº. 4.204/01 que visa a reformar o Código de Processo Penal. No interrogatório, deverá o Juiz questionar ao acusado sobre eventual dependência. 
Neste aspecto, note-se que o Superior Tribunal de Justiça decidiu: "O texto do art. 19 da Lei nº. 6.368/76 é expresso no sentido de aplicar a isenção ou redução de pena, qualquer que seja o crime cometido, ao agente que o praticar em razão da dependência ou sob efeito de substância entorpecente. Comprovado mediante perícia médica que o réu, na data em que cometeu o crime de furto, tinha sua capacidade de autodeterminação diminuída por ser viciado em tóxico, deve sua pena ser reduzida de um a dois terços. A Turma, prosseguindo no julgamento, negou provimento ao recurso." (REsp 343.600-DF, Rel. Min. Vicente Leal, julgado em 19/8/2003).

           "Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos. § 1o Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do processo, sobre a natureza ou quantidade da substância ou do produto, ou sobre a regularidade do respectivo laudo, determinará que se proceda na forma do art. 32, § 1o, desta Lei, preservando-se, para eventual contraprova, a fração que fixar. § 2o Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido o Ministério Público, quando a quantidade ou valor da substância ou do produto o indicar, precedendo a medida a elaboração e juntada aos autos do laudo toxicológico."

A destruição da droga como já visto deve ser feita por incineração, mas não deve se descuidar o agente desta tarefa de guardar amostras necessárias à preservação da prova.
           "Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o réu não poderá apelar sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na sentença condenatória." Obviamente que esta disposição fere a garantia constitucional do duplo grau de jurisdição e o postulado constitucional da presunção de inocência; sobre este assunto, remetemos ao nosso trabalho intitulado "O Direito de Apelar em Liberdade".

Apósa Constituição Federal de 1988, discutia-se nos tribunais sobre a exigência de prisão provisória para apelar e a provável ofensa à garantia constitucional da presunção de inocência. Em decorrência disso, vazou a Súmula n° 9 do Superior Tribunal de Justiça, entendendo que não há constrangimento ilegal a negativa do direito de recorrer em liberdade.

O tráfico de drogas foi classificado como crime hediondo, daí que somente isso não era capaz de elevá-lo a necessidade da prisão para apelar. Atendendo à gravidade do crime de tráfico de drogas, sem qualquer equívoco, o legislador impõe a prisão, como condição para interposição de recurso.
13.6- EXCESSO DE PRAZO LEGAL


Essa prisão só deve ser decretada em situações excepcionais, ou seja, quando presentes os indícios suficientes de autoria e prova da existência do crime, bem como pelo menos um dos pressupostos
,garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal. A prisão cautelar não pode ser tratada como forma de antecipação da condenação. 

Neste sentido temos o posicionamento de Tourinho Filho
 : 


"Já vimos que a prisão preventiva é medida excepcional e, por isso mesmo, decretável em casos de extrema necessidade. Segue-se, pois, que, se durante o processo o Juiz constatar que o motivo ou os motivos que a ditaram já não mais subsistem, poderá revogá-la. É claro que, se a medida excepcional fica condicionada a uma daquelas circunstâncias - garantir a ordem pública, preservar a instrução criminal e assegurar a aplicação da lei penal -, se nenhum desses motivos subsiste, outro caminho não resta ao Juiz senão revogar a medida odiosa. Cumpre observar que, atualmente, a prisão provisória, entre nós, fica adstrita a uma daquelas circunstâncias. Nem mesmo a prisão em flagrante, seja a infração afiançável ou inafiançável, pode subsistir, se não houver a necessidade de encarceramento, expressa naquela fórmula do art. 312 do CPP. Por outro lado, mesmo revogada a preventiva, tal como previsto no art. 316 do CPP, nada impede que o Juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público ou do querelante, venha a redecretá-la. Em que hipótese? Se sobrevierem as razões que a justifiquem." 


Ainda sob analise temos a afirmativa de Luigi Ferrajoli
: 


"para Hobbes, a prisão preventiva não é uma pena mas um ato de hostilidade contra o cidadão, de modo que qualquer dano que faça um homem sofrer, com prisão ou constrição antes que sua causa seja ouvida, além ou acima do necessário para assegurar sua custódia, é contrário à lei da natureza. Para Beccaria, sendo a privação da liberdade uma pena, não pode preceder a sentença senão quando assim exigir a necessidade: precisamente, a custódia de um cidadão até que seja julgado culpado, ... deve durar o menor tempo e deve ser o menos dura possível e não pode ser senão o necessário para impedir a fuga ou não ocultar a prova do crime. Para Voltaire, o modo pelo qual em muitos Estados se prende cautelarmente um homem assemelha-se muito a um assalto de bandidos. Analogamente, Diderot, Filangieri, Condorcet, Pagano, Bentham, Constant, Lauzé Di Peret e Carrara denunciam com força a atrocidade, a barbárie, a injustiça e a imoralidade da prisão preventiva, exigindo sua limitação, tanto na duração como nos pressupostos, aos casos de estrita necessidade do processo". 


Fica demonstrado aqui a exepcionalidade da medida de prisão cautelar. 


É de saber de todos que o excesso abusivo de prazo para o encerramento da instrução processual implica em constrangimento ilegal. Às partes deve ser garantido um prazo razoável para a conclusão da instrução. Resta saber quando estará caracterizada a demora injustificada para a formação da culpa. 


Em 2006 entrou em vigor a Lei 11.343/06 que passou a disciplinar os crimes da antiga Lei 6.368/76. Com o advento desse novo diploma legal os prazos para a conclusão da instrução processual passaram a ser os mais diversos possíveis, razão pela qual é oportuno um sucinto comentário a respeito da nova lei para uma melhor compreensão da dimensão processual da matéria. 


À luz da Lei 11.343/06, em caso de prisão em flagrante, a autoridade policial deve comunicar imediatamente ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado que será encaminhado ao Ministério Público em no máximo 24 horas
 . 


O prazo para o término do inquérito policial, em se tratando de réu preso, é de 30 (trinta) dias. Vale frisar que esse prazo pode ser duplicado pelo juiz, depois de ouvido o Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade policial, motivo pelo qual o termo para a conclusão da peça policial pode chegar a 60 (sessenta) dias
. 


Pois bem. Depois de concluído o inquérito policial, o Ministério Público tem o prazo de 10 (dez) dias para adotar uma providência, exemplo, oferecer denúncia
. 


Oferecida a peça acusatória, o acusado apresentará a defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias
. Caso a resposta não seja apresentada no tempo determinado, o juiz nomeará novo defensor para oferecê-la em 10 (dez) dias
. 


Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias
. 


Sendo imprescindível, o magistrado determinará a realização de diligência, exames e perícias no prazo máximo de 10 (dez) dias
. 


Recebida a denúncia, o magistrado designará audiência de instrução e julgamento no tempo limite de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento da denúncia
. Determinada realização de avaliação para atestar a dependência de drogas, esse prazo será estendido para 90 (noventa) dias
, que será computado a partir do recebimento da denúncia. 


Encerrada a instrução, o juiz decidirá de imediato ou fará em 10 (dez) dias
. 


Pois bem. Ajustando-se os prazos acima mencionados, chega-se à seguinte conclusão: 


O prazo para ser proferida a sentença, em via de regra, será de 85 dias; 


Mantendo-se inerte o defensor titular e havendo a necessidade de nomeação de novo defensor para a apresentação de defesa prévia, o prazo se estenderá para 95 dias; 


Tendo diligências a serem realizadas, o prazo será de 95 dias; 


Existindo, nos autos, pendência de avaliação de dependência de drogas, o prazo será de 145 dias; 


Ocorrendo a nomeação de novo defensor para a apresentação de defesa prévia e existindo diligências a serem requeridas pelo juiz, o prazo será de 105 dias; 


Designado novo defensor para a apresentação de defesa prévia, bem como estando os autos no aguardo da avaliação de dependência de drogas, o prazo será de 155 dias; 


Havendo a necessidade de novas diligências e pendência de conclusão da avaliação de dependência de drogas, o prazo será de 155 dias; 


Instituído novo defensor para a apresentação de defesa prévia, tendo diligências a serem realizadas e pendência de conclusão da avaliação de dependência de drogas, o prazo será de 165 dias. 

            Pode, ainda, ocorrer uma nova dilação de prazos caso haja duplicação do termo para a conclusão do inquérito policial (60 dias), senão vejamos: 


O prazo para a prolação da sentença será de 115 dias; 


Ocorrendo a nomeação de novo defensor para a apresentação de defesa prévia, o prazo será de 125 dias; 


Advindo a necessidade de novas diligências, o prazo será de 125 dias; 


Havendo pendência de conclusão da avaliação de dependência de drogas, o prazo será de 175 dias; 


Designado novo defensor para a apresentação de defesa prévia e tendo diligências a serem realizadas, o prazo será de 135 dias; 


Em caso de nomeação de novo defensor para a apresentação de defesa prévia e havendo pendência de avaliação de dependência de drogas, o prazo será de 185 dias; 


Existindo diligências a serem realizadas, bem como pendência de avaliação de dependência de drogas, o prazo máximo será de 185 dias; 


Advindo a nomeação de novo defensor para a apresentação de defesa prévia, tendo diligências a serem realizadas e pendência de avaliação de dependência de drogas, o prazo teto será de 195 dias. 


Não obstante ser possível ocorrer 16 (dezesseis) combinações, existem 12 (doze) prazos distintos a serem considerados quando da análise do alegado excesso de prazo. Em suma, os prazos para a formação da culpa variam de 85 (oitenta e cinco) a 195 (cento e noventa e cinco) dias. 


Ressalte-se, ainda, que os termos acima descritos levam em consideração a sentença proferida no ato da audiência de instrução e julgamento; porém, esses marcos podem sofrer um acréscimo de 10 (dez) dias, caso o julgador opte em não decidir na aludida audiência
, o que modifica o patamar mínimo para 95 (noventa e cinco) e o máximo para 205 (duzentos e cinco) dias, além de render mais 16 (dezesseis) combinações. 


Logo, aqui se aplica o notório a máxima de que "cada caso é um caso". 


Vale registrar, ainda, que os termos tratados pela nova lei de drogas não podem ser avaliados com rigorismo exacerbado, devendo, sempre, ser realizado um estudo em consonância com o princípio norteador da razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades de cada caso, trâmites processuais complexos. O prazo para o término da instrução processual não é absoluto, podendo ser dilatado conforme as particularidades de cada episódio. A demora razoável e justificada na formação da culpa não configura constrangimento ilegal conforme dita texto constitucional
. 


Porem questionamos, que efeitos haveriam de se reconhecer caso o excesso de prazo venha a ocorrer após o término da instrução criminal? Desde que a defesa não tenha contribuído para a mora, entendemos que o réu não pode ficar aguardando uma decisão ad eternum só por que cessou a instrução. A simples alegação de que a instrução processual atingiu seu fim, não serve como desculpa para afastar o tão-famigerado constrangimento ilegal. Em caso de retardamento imputável à máquina judiciária a soltura do agente é medida que se impõe, sob pena de se ofender os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da razoável duração do processo
. Assim, fica suplantada a Súmula 52 do Superior Tribunal de Justiça que apregoa: "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo". 


Aliás, nesse sentido já se posicionou o Supremo Tribunal Federal: 


EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NÃO ATRIBUÍDO AO RÉU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS CONCEDIDO PARA REVOGAR A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE. 1. A jurisprudência deste Supremo Tribunal firmou o entendimento de que a prisão por sentença de pronúncia sujeita-se ao limite da razoabilidade, não se permitindo o seu prolongamento por tempo indefinido. A demora injustificada para encerramento do processo criminal, sem justificativa plausível ou sem que se possam atribuir ao Réu as razões para o retardamento daquele fim, ofende princípios constitucionais, sendo de se enfatizar o da dignidade da pessoa humana e o da razoável duração do processo (art. 5º, inc. III e LXXVIII, da Constituição da República). A forma de punição para quem quer que seja haverá de ser aquela definida legalmente, sendo a mora judicial, enquanto preso o Réu ainda não condenado, uma forma de punição sem respeito ao princípio do devido processo legal. 3. Habeas corpus concedido. (HC 87721 / PE. Órgão Julgador: Primeira Turma. Relatora: Ministra Carmen Lúcia. Julgado em 15 de agosto de 2006. Publicação: 07 de dezembro de 2006, p. 00052). 


EMENTA: Prisão por pronúncia: excesso de prazo, não atribuível à Defesa, dado o decurso de mais de cinco anos da pronúncia, sem previsão de julgamento pelo Tribunal do Júri, e que excede o limite da razoabilidade: deferimento de liberdade provisória ao paciente: extensão aos co-réus que se encontram em situação de todo assimilável. (HC 90022 / SP. Órgão Julgador: Primeira Turma. Relator: Ministro Sepúlveda Pertence. Julgado em 13 de fevereiro de 2007. Publicação: 09 de março de 2007, p. 00043). 


EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PREJUDICIALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. Evidenciado que a prisão preventiva do paciente perdura por mais de dois anos e cinco meses, sem que a defesa tenha concorrido para esse excesso de prazo, a decisão pela prejudicialidade da impetração, face à superveniência da sentença de pronúncia, traduz situação expressiva de constrangimento ilegal. Ordem concedida. (HC 86980 / SP. Órgão Julgador: Segunda Turma. Relator: Ministro Eros Grau. Julgado em 15 de agosto de 2006. Publicação: 27 de outubro de 2006, p. 00063). 

            Todos esses comentários demonstram a complexidade e a cautela com que se deve tratar a matéria referente aos prazos da Lei 11.343/06. 

 13.7- OS CRIMES DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO

           Observa-se que com o advento da Lei nº. 10.259/01 e da Lei 11.343/06, o conceito de infração penal de menor potencial ofensivo foi ampliado, fazendo com que dois dos tipos penais elencados na Lei nº. 11.343/06 passassem a ser considerados crimes de menor potencial ofensivo, cuja competência para o julgamento é indiscutivelmente dos Juizados Especiais Criminais, afastando-se, inclusive, o procedimento especial da nova Lei de Tóxicos. Neste caso, deverá ser tentada, antes da denúncia, a transação penal.

           Portanto, tratando-se de crimes de menor potencial ofensivo, e tendo em vista que a competência para o respectivo processo é dos Juizados Especiais Criminais
, indeclinável que em tais casos haverá, ao invés de inquérito policial, um termo circunstanciado, impossibilitando-se, a princípio, a lavratura do auto de prisão em flagrante (art. 69 da Lei nº. 9.099/95).
13.8- A LIBERDADE PROVISÓRIA


Segundo o art. 44, "os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos. Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico."


A Constituição Federal considera inafiançável o crime de tráfico ilícito de entorpecentes e a Lei dos Crimes Hediondos, além de também assim o estabelecer, acresce a inviabilidade da concessão de liberdade provisória. O inc. XLIII, do art. 5o, da Constituição Federal, dispõe que a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. Observe-se que não cabe sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, além de ser vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos.

Assim, revela-se inconstitucional a possibilidade de que o in​dulto seja concedido aos condenados por crimes hediondos de tráfico ilícito de drogas, independentemente do lapso temporal da condenação.

Como vemos na decisão do STF  na adin ADI 2.795-MC - Rel. Min. Maurício Corrêa - DJU 20.06.2003.

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO FEDERAL. INDULTO. LIMITES. CONDENADOS PELOS CRIMES PREVISTOS NO INCISO XLIII DO ARTIGO 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO CONFORME. REFERENDO DE MEDIDA LIMINAR DEFERIDA. 1. A concessão de indulto aos condenados a penas privativas de liberdade insere-se no exercício do poder discricionário do Presidente da República, limitado à vedação prevista no inciso XLIII do artigo 5º da Carta da República. A outorga do benefício, precedido das cautelas devidas, não pode ser obstado por hipotética alegação de ameaça à segurança social, que tem como parâmetro simplesmente o montante da pena aplicada. 2. Revela-se inconstitucional a possibilidade de que o indulto seja concedido aos condenados por crimes hediondos, de tortura, terrorismo ou tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, independentemente do lapso temporal da condenação. Interpretação conforme a Constituição dada ao § 2º do artigo 7º do Decreto 4495/02 para fixar os limites de sua aplicação, assegurando-se legitimidade à indulgencia principis. Referendada a cautelar deferida pelo Ministro Vice-Presidente no período de férias forenses”


Diante deste posicionamento fica claro a não possibilidade de liberdade provisória a quem pratica o tráfico, e caso esta seja concedida seria inconstitucional.
13.9- DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO

           "Art. 60. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam proveito auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. § 1o Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao acusado que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da origem lícita do produto, bem ou valor objeto da decisão."

           No § 2º. deste art. 60 estabelece-se que "provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação."

           Nos deparamos neste artigo com uma inversão do ônus da prova, o que já havia acontecido referente a lavagem de dinheiro
.


Observa-se que a ilicitude deve ser provada pelo órgão acusador
, conforme dita o art. 156 do CPP, pois "à parte acusadora incumbe fornecer os necessários meios de prova para a demonstração da existência do corpus delicti e da autoria
". 
Neste parágrafo estamos diante de um processo de restituição de produto, bem ou valor de origem lícita. Há que se demons​trar o interesse ao processo, visando sempre a manutenção da decisão que deterninou a apreensão. Assim, se não restar demonstrado o bom direito de propriedade nem a origem lícita do bem, e interessando a apreensão do mesmo para o processo, deve ser ela mantida
.
      
          No parágrafo seguinte diz "§ 3º Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado, podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores.”


O comparecimento pessoal do acusado contribui para a avalação do juiz sobre o seu envolvimento com os bens que pleiteia.

 Continuando o “§ 4º A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações."

Neste caso se faz necessário elementos de prova que indiquem que o bem foi adiquirido de forma ilícita, os indícios devem ser capaz de dar embasamento a media aplicada.           
           Vejamos os demais dispositivos deste capítulo:

           "Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse público ou social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo competente, ouvido o Ministério Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas entidades que atuam na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas atividades. Parágrafo único. Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União."

Sem prejuízo para a produção de provas a lei permite a utilização dos bens apreendidos por órgãos e entidades que atuem na prevenção e na repressão, fato este que ajuda sobremaneira a diminuição das mazelas causadas pelas drogas.
           "Art. 62. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de legislação específica. § 1o Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, a autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público. § 2o Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou cheques emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir o inquérito deverá, de imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério Público. § 3o Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautelar, a conversão do numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos cheques emitidos após a instrução do inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes quantias em conta judicial, juntando-se aos autos o recibo. § 4o Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição autônoma, requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos bens apreendidos, excetuados aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para serem colocados sob uso e custódia da autoridade de polícia judiciária, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prevenção ao uso indevido de drogas e operações de repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas atividades. § 5o Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4o deste artigo, o requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com a descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o local onde se encontram. § 6o Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos terão tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal. § 7o Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verificada a presença de nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco de perda de valor econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, cientificará a Senad e intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) dias. § 8o Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão. § 9o Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, até o final da ação penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente com os valores de que trata o § 3o deste artigo."

           No § 10º. afirma-se que "terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso do procedimento previsto neste artigo." Observa-se, contudo, que em sede de Mandado de Segurança pode-se perfeitamente ser concedida, liminarmente, uma ordem para cassar ou sustar as medidas apontadas nestes parágrafos. Luiz Flavio Gomes Filho esclarecem que "no curso da demanda surgem com bastante freqüência atos jurisdicionais ilegais, cuja execução é apta a provocar dano irreparável a uma das partes. E a existência de recurso contra esse ato pode não ser suficiente para evitar o dano, quando a impugnação não tiver efeito suspensivo. Nesses casos, o único meio capaz de evitar o dano é o Mandado de Segurança, notadamente pela suspensão liminar do ato impugnado. Pode-se afirmar, portanto, que, se o writ não pretendia, inicialmente, ser instrumento de controle de atos jurisdicionais, as necessidades da vida judiciária acabaram levando-o a preencher essa finalidade."
           “§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 4o deste artigo, recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da autoridade de polícia judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União."

A utilização de bens apreendidos somente deverá ser feita com autorização judicial, não podendo o agente executor da referida apreensão fazer uso por vontade própria.

Mas com autorização judicial poderá utilizar-se do bem com objetivo de conservação.

"Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível. § 1o Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem objeto de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos diretamente ao Funad. § 2o Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo perdimento já tenha sido decretado em favor da União. § 3o A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao estabelecido no § 2o deste artigo. § 4o Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos em favor da União, indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder estejam, para os fins de sua destinação nos termos da legislação vigente."

Em relação ao confisco, o parágrafo único do art. 243 da Constituição Federal brasileira dispõe que "todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decor​rência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins será confiscado e reverterá em benefício de instituições e pessoal especializados no tratamento e recuperação de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de tráfico dessas substâncias". No caso de transporte de substância entorpecente, dar-se-á o confisco do veículo, sendo que o carro ou caminhão utilizado para o transporte clandestino de substância de entorpecentes não será restituído ao proprietário. O mesmo se dará com em​barcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, bem como maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza utilizados para a prática desses crimes.
           "Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o Distrito Federal e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a reinserção social de usuários ou dependentes e a atuação na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, com vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e execução de programas relacionados à questão das drogas."


A harmonia da União com suas unidades fe​deradas deve ser esperada em tema tão complexo como o das drogas, já que as polícias estaduais atuam na prevenção e repressão, no que são acompanhadas pela policia federal quando se trata de trafico internacional. Até como atos de coerencia, os convenios devem atender às particularidades de cada região do Brasil, isso porque já se espera bons frutos contra o uso e o tráfico de drogas.
 13.10- DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

           "Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da igualdade jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais em vigor, e observado o espírito das Convenções das Nações Unidas e outros instrumentos jurídicos internacionais relacionados à questão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado, cooperação a outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará a colaboração, nas áreas de: I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados para atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de drogas; II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos; III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e seus precursores químicos."


Para atingir objetivos assumidos em tratados internacionais de cooperação as autoridades devem realizar algumas atividades como pro exemplo intercâmbio de informação sobre forma de ação de traficantes, os programas de prevenção, de tratamento e de pesquisas cientificas.

14 A NOVA LEI DE DROGAS E O USUÁRIO


“Com o advento da Nova Lei Antidrogas Lei nº 11.343/06 o usuário de drogas tem um tratamento diferenciado previsto no artigo 28 da lei que é a advertência sobre os efeitos das drogas, a prestação de serviços à comunidade, a medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo”.


Antes da Lei 9.099/95 Lei dos juizados criminais o art. 16 da Lei 6.368/1976 contemplava a posse de droga para consumo pessoal como criminosa, imputando-lhe pena de seis a dois anos de detenção. A conduta que acaba de ser descrita era problema de "polícia" e levava muita gente para a cadeia. Adotava-se a política norte-americana da criminalização. O usuário de droga era um "criminoso".


A partir da Lei 9.099/95 permitiu-se em seu artigo 89 a suspensão condicional do processo e, desse modo, abriu-se a primeira perspectiva para educação em relação à posse de droga para consumo pessoal. Afastou-se a resposta penal dura precedente, sem retirar o caráter criminoso do fato. 

            Com a Lei 10.259/01 ampliou-se o conceito de infração de menor potencial ofensivo para todos os delitos punidos com pena até dois anos, que passou para a competência dos juizados criminais. A consolidação dessa tendência educacional veio a tona com a Lei 11.343/06, que inovou e acertadamente aplica ao usuário um caráter educativo. 


Ao usuário aboliu-se a pena de prisão para ele. Jamais podendo estar será ele imposta a tal pena. A transação penal nos juizados deve versar sobre as penas alternativas do art. 28 e sua duração não pode passar de cinco meses. Essa pena alternativa transacionada não vale para antecedentes nem para reincidência
. Normalmente a transação penal impede outra no lapso de cinco anos. Em relação ao usuário isso não acontece quando ele reincide na conduta relacionada com a posse de droga para consumo pessoal, ou seja, para Luiz Flavio Gomes o usuário pode fazer várias transações penais, dentro ou fora desse lapso temporal, porem est é um visão errônea por parte do doutrinador tendo em vista que o usuário  possui um institudo especifico na lei 11.343/06 que prevê as medidas a serem tomadas com relação a ele. 


Havendo descumprimento das medidas educativas, para garantir sua execução, dispõe o juiz dos juizados de duas medidas
 : admoestação verbal e multa. A multa deve ser executada pelos juizados, nos termos da lei de execução penal
. Caso o agente não tenha bens, aguarda-se melhor ocasião para a execução, até que advenha a prescrição
.


Na visão de Luiz Flavio Gomes “Chegará o dia em que diremos que a posse de droga para consumo pessoal não é problema de polícia nem do Direito penal nem dos juizados, sim, das autoridades, agentes e profissionais sanitários, assistentes sociais, psicólogos, médicos etc. E que não demore muito a chegada desse dia! Devemos proporcionar ao pobre exatamente a mesma política que os ricos (naturalmente) sempre adoraram”.
15 TRÁFICO DE ENTORPECENTES X PENAS SUBSTITUTIVAS

“Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § Io, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos.”

A Constituição Federal considera inafiançável o crime de tráfico ilícito de entorpecentes e a Lei dos Crimes Hediondos, além de também assim o estabelecer, acresce a inviabilidade da concessão de liberdade provisória. O inc. XLIII, do art. 5o, da Constituição Federal, dispõe que a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. Observe-se que não cabe sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, além de ser vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos.

Assim, verificamos ser inconstitucional a possibilidade de que o in​dulto seja concedido aos condenados por crimes hediondos de tráfico ilícito de drogas, independentemente do lapso temporal da condenação
.
“Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico”.

Caberá o livramento condicional após o cum​primento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico. A Súmula n° 698 do STF dispõe que "não se estende aos demais crimes hediondos a admissibili​dade de progressão no regime de execução da pena aplicada ao crime de tortura".
16 A NOVA LEI DE TÓXICO E SUAS IMPRESSÕES PEDAGÓGICAS


A nova Lei antidrogas cria o Sisnad - Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas, cujo objetivo é articular, integrar, organizar e coordenar as atividades de prevenção, tratamento e reinserção social de usuários e dependentes além de estabelecer normas para a repressão a produção não autorizada e ao tráfico nacional e internacional. 

A nova lei antidrogas lei 11.343/2006 revoga a lei 6368/76 e 10.409/02, que disciplinam a matéria. A principal característica do novo preceito é excluir a antijuricidade da posse de droga para consumo pessoal. Uma outra novidade é o compartilhamento de entorpecente, sem objetivo de lucro e com relacionamento firmado com terceiros, prática que antes era considerada como tráfico, hoje se configura como crime de menor potencial ofensivo, cuja pena in abstrato varia de 6 meses a 1 ano de detenção.

Diante da complexidade crescente da criminalidade, e da necessidade de tratamento jurídico distinto entre traficantes e usuários de drogas, esse novo regramento veio estabelecer diferencial, onde o usuário estará sujeito apenas a medidas sócio-educativas, como advertência, prestação de serviços à comunidade e medida educativa de comparecimento a programa e curso educativo.


Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar dependência física ou química (art. 28 § 1º). Não havendo previsão de prisão para os tipos ligados a qualquer forma de consumo, cujos delitos são considerados de menor potencial ofensivo, e serão processados perante os juizados criminais, na forma da lei 9.099/95.


Outra mudança é o aumento da pena para o tráfico de drogas que é de 3 a 15 anos para 5 a 15 anos, além de 500 a 1.500 dias-multa. 

O tráfico internacional continua a ser da competência da Justiça Federal. Segundo a Lei 6368/76, quando em uma comarca não houvesse seção da Justiça Federal, a Justiça Estadual seria competente para processar e julgar o crime. Doravante a competência será da Vara Federal mais próxima.

O Capitulo II da lei 11.343/06, em seus artigos 20 a 26, ,cuida especificamente das atividades de atenção e de reinserção social de usuários ou dependentes de drogas, estabelecendo uma série de medidas de responsabilidade familiar, do Conad - Conselho Nacional Antidrogas, das redes de serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, Municípios, e das instituições da sociedade civil.

Resta saber se efetivamente todo esse aparato de disposições criadas pela nova lei, vai permanecer apenas para medir estatísticas, ou para indicar os números de atendimentos ambulatoriais, internações, e óbitos ocorridos nos decadentes manicômios da rede pública, para onde são levadas as vítimas entorpecidas.

O problema das drogas não é um privilegio apenas dos dias contemporâneos com frisa Rita de Cassia
, “já que estas têm existência desde os primórdios da civilização. Tribos indígenas já faziam uso de alucinógenos no passado em seus rituais religiosos, porém, certamente nunca tiveram tão próximos do caos como em nossos dias” . 

Este mal atinge principalmente os nossos adolescentes que geralmente estão em desenvolvimento intelectual na fase escolar. Os motivos pelos quais um jovem pode vir a utilizar algo que pode lhe matar são os mais diversos, como por exemplo a curiosidade, a solidão, os problemas familiares, as angústias, a falta de perspectiva no futuro, etc. É um dos meios assim como o suicídio pelo qual o individuo tenta fugir da sua realidade e buscar uma fuga muitas das vezes sem volta para ele e para sua família, pois quando temos um membro da família doente pelo uso de drogas a família toda corre risco pois faz porte desta entidade infectada. 

Como continua Ritade Cássia
, “Desde criança o homem tenta fugir de sua realidade. Na infância faz uso das fábulas, na adolescência dos ídolos, e quando adulto dos sonhos de um mundo ideal. A fuga mais avassaladora e que, infelizmente, está sendo cada vez mais difundida e legalizada, é o caminho do terrível mundo das drogas. Sob os efeitos destas, o indivíduo falsamente presume estar vivendo o “mundo perfeito”, tentando assim desviar sua atenção do que acontece em sua volta e dos seus próprios problemas”.

É necessário que o jovem participe do mundo real desde cedo como se tentou fazer dando o direito ao jovem de 16 anos a votar nas eleições, e a capacitação de pais para “ser pai” e não só aquele que prove alimento, roupas, etc.

Uma das drogas mais utilizadas é o Álcool que muitas vezes esta dependência surge por estimulo dos próprios pais.


Dados da Delegacia Nacional de Entorpecentes da Polícia Federal, revelam que 80% (oitenta por cento) das pessoas que fazem uso das drogas pela primeira vez tem menos de 18 anos de idade, ou seja a juventude brasileira muitas vezes não chegara a sua velhice. Em pesquisa realizada por especialistas do Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas, em âmbito nacional, chegou a 28%(vinte e oito por cento) de jovens usuários de drogas. 

Se considerarmos que no Brasil mais de 50% da população é formada por jovens, e se colocarmos em cima disto o percentual conservador de 20% de usuários em média nacional, vamos concluir que pelo menos numericamente, temos um percentual elevado de usuários de drogas no país, o que é realmente assustador e preocupante.

O que também preocupa é a informação de que a faixa etária dos usuários no Brasil tem diminuído, em 1975 a menor idade era 14 (quatorze) anos, atualmente existem registros de crianças com dependência química com a idade de 05 (cinco) anos de idade. Outro fator agravante é que houve um aumento significativo do consumo de drogas ditas pesadas, como o crack, por exemplo.

Discordamos do pensamento da Juíza Rita de Cássia
 que diz que ” o combate ao uso de drogas e substâncias entorpecentes, deve ser feito através de programas oficiais em nível de 1º e 2º graus de ensino”, pois diante das estatística fica claro e evidente que o inicio dos programas de prevenção devem ser iniciados nas series do ensino fundamental, como alias já acontece com o PROERD (Programa Educacional de Resistência às Drogas e à violência) que é aplicado pela Policia Militar a jovens de 4º Série, 6º Série e Pais. 

Do ponto de vista do usuário o legislador não o pune com a pena de prisão o que é um ponto favorável a partir do momento em que se prevê o tratamento e o caráter educacional da pena.


Como é fato todos os pequenos traficantes quando detidos vão alegar que não passam de meros usuários, para se livrar da pena de prisão que a ele é imposta, porem cabe ao juiz fazer seu juízo de valor analisando a quantidade da apreensão e as circunstâncias
, para a decisão definitiva.

O fato é que o trafico a cada dia se “profissionaliza” e cria um poder paralelo e uma ótima forma de combate é diminuir o número de usuários, o que tenta proporcionar a nova lei antidrogas quando cria penas ao usuário de caráter educativo e pedagógico.

17 PROGRAMAS DE PREVENÇÃO


Existem diversos programas de prevenção
 porém um destes foi destacado e escolhido para considerações neste trabalho. O projeto de prevenção escolhido é o  PROERD que significa Programa Educacional de Resistencia às Drogas e à violência e que é aplicado pela gloriosa e centenaria Policia Militar do Estado do Paraná,  epor todas as policias militares do Brasil e tambem este programa é de nivel internacional como vamos esclarecer logo.

O Programa Educacional de Resistência às Drogas – PROERD amparado pelo artigo 18 da lei 11.343/06 - é a versão brasileira do programa norte-americano  Drug Abuse Resistence Education - D.A.R.E., surgido em 1983. No Brasil o programa foi implantado em 1992 e hoje conta com 03 cursos: Proerd para 4ª e 6ª séries do ensino fundamental e Curso Proerd para Pais.

 
O programa possui como material didático o “Livro do Estudante”, “Livro dos Pais” e o “Manual do Instrutor” auxiliando os respectivos cursandos e os Policiais Proerd no desenvolvimento das lições. 


O programa consiste em uma ação conjunta entre o Policial Militar devidamente capacitado, chamado Policial Proerd, professores, especialistas, estudantes, pais e comunidade, no sentido de prevenir e reduzir o uso indevido de drogas e a violência entre estudantes, bem como ajudar os estudantes a reconhecerem as pressões e a influência diária para usarem drogas e praticarem a violência, e a resistirem a elas.


O Proerd é mais um fator de proteção desenvolvido pela Polícia Militar para a valorização da vida, contribuindo, assim, para o fortalecimento da cultura da Paz e a construção de uma sociedade mais saudável e feliz.

O que nos chama atenção especial a este programa é que um orgão visto pela sociedade como repressor mas que na realidade na constituição de 1988 tem tantem função preventiva, começa a atuar diretamente de forma preventiva apartir do momento em que um policial se dispõe ao papel de dar aplicar um curso dentro de sala de aula em escolas municipais, estduais e ate em associações de moradores, é a efetivação da chamada policia comunitária que tanto necessitamos.


A instituição PUCPR deveria trabalhar mais diretamente este tema com seus acadêmicos, pois muitos usuários se formam durante o curso superior por influência de “amigos”.

18  O TRATAMENTO – DOENTE OU BANDIDO?

O usuário de drogas é como um problema de saúde para a família, para a sociedade e para o estado, não se podendo mobilizar mecanismos de repressão para casos que têm essência de prevenção.

Em contraposição, o abrandamento da nova lei antidrogas pode servir de incentivo ao uso de substâncias capazes de causar dependência, aumentando consideravelmente a comu​nidade dos usuários, os consumidores de drogas acabam por incentivarem o plantio e a comercialização das mesmas. A autodestruição do viciado exige altos investimentos em saúde, além dos profissionais das áreas de saúde, de psicologia, de serviço social, de direito...

Neste contexto vemos o quanto se faz necessária a contribuição da sociedade, livrando os seus de prática tão perversa contra o seu próprio corpo.

Não se pode mais admitir que um pai muitas vezes forneça em um momento de desespero drogas ao seu filho para que este não sai para procurar e não seja preso. Os demais cidadãos, não se podem mais aceitar a presença das drogas de forma omissa, sem  nada fazer diante de problema tão devastador.


Com o advento da nova legislação qualquer um do povo pode e todos devemos sim facilitar ao usuario de drogas o tratamento e trata-lo sim como um doente e não como um bandido e no caso do tratamento assim como determina a lei e se faz necessária a cobrança do judiciario para a efetivação de direito atribuidos ao cidadão que por uma tragica intenção do destino lhe tolher um bem preciso que é a liberdade arrebatada pelo vicio.
19 QUAL O PAPEL DO JURISTA 


O acontecimento é que o tráfico, a cada dia que passa, se torna mais poderoso e eficiente, corrompendo as instituições do poder e servindo até mesmo de incentivo aos jovens desavisados e inexperientes, que têm cobiça por bens materiais e podem se espelhar no poderio financeiro e de mando que demonstram possuir.

Assim, diante do leque de atividades a serem desenvolvidas em busca da reabilitação de usuários e dependentes de drogas, é importante que cada um faça sua parte, principalmente o jurista que tem o conhecimento efetivo e pode fazer uma diferença significativa no sistema. Não podemos apenas nos omitir, achando que o problema é só do governo, da polícia da justiça, entre outros.


Pois como diz Deusimar Guedes, autor da Obra - DROGAS Problema Meu e Seu, “o maior mal que enfrentamos hoje em relação as drogas não é o alto número de traficantes e viciados, mas sim a multidão de omissos em relação a este problema”.

O jurista não pode se abster de sua função social de auxilar a sociedade em uma convivência mais pacifica e harmoniosa, pois a lei pode ser imaginária, utópica, mas a atuação do jurista é real  e digana de aplausos quando este cumpre sua função social.
20 CONCLUSÃO


Depois de tantos problemas ocasionados pela revogada lei de tóxicos de 2002,  novamente teremos razoes para lamentarmos pois mais uma norma é retalhada pelo veto presidencial. É a Lei n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, que sofreu vetos em grande parte de seus principais preceitos. Mais uma vez, as luzes doutrinárias tera que trazer luz sobre a sobra normativa, restando interpretações obscuras, confusas e contraditórias.

Em linhas gerais, o legislador tinha um objetivo em mente, qual seja o de regulamentar toda a matéria pertinente ao uso e ao tráfico de drogas. Faltou aqui integração e harmonia entre os poderes legislativo e executivo, uma vez que o veto presi​dencial afastou toda e qualquer possibilidade de a presente Lei ser completa. Diante da falta de coerência, o melhor é formular um novo projeto de lei que atenda os limites de compe​tência e regulamentar a matéria computando toda a experiência da lei revogada de 2002 e a que está sob comento.

Por outro lado, na sua versão sem o veto, a Lei n° 11.343/2006 contava com um número considerável de dispo​sitivos em seus 75 artigos, superando os 47 artigos da Lei n° 6.368/1976 e os 59 artigos da Lei n° 10.409/2002.


A Lei n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, tem vários objetivos, entre os quais:

a) instituir o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad): o objetivo aqui é promover maior integração entre os órgãos que combatem a produção e o tráfico de drogas, como se dá com relação ao Conselho Nacional Antidrogas (Conad);

b) prescrever medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de dro​gas: visa-se aqui contribuir para a inclusão social do cidadão, afastando os fatores que o tornem vulnerável, distanciando-se os riscos com o uso indevido de drogas e mesmo a iniciação no tráfico ilícito;

c) estabelecer normas para repressão à produção e ao trá​fico ilícito de drogas: o art. 33 da Nova Lei deixou para trás o art. 12 da Lei n° 6.368/1976, revogando-a. Mas não foi somente isso já que a pena mínima de reclusão saltou de 3 para 5 anos, além da multa aumentar, de 50 dias multa para 500 dias-multa e a maior de 360 para 1.500 dias-multa;

d)  definir crimes: o usuário de drogas recebe outro tra​tamento ao cometer o crime por estar portando a substância entorpecente, como advertência sobre os efeitos das drogas, a prestação de serviços à comunidade, a medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo (substituídas por admoestação verbal e multa);

e) cooperação internacional: respeitados os assuntos inerentes a cada Estado e os direitos humanos, o governo bra​sileiro estabelecerá cooperação com outros Estados, bem como com os organismos internacionais, isso com o intercâmbio de informações gerais, de inteligência policial e de dados junto às autoridades judiciais.

A justificativa da presente lei não decorre de qualquer corrente ideológica liberal, mas da necessidade de tratar do ser humano que vai se degradar em todos os sentidos, perdendo seus bens mais preciosos por conta de seu vício autodestrutivo, como se dá com a desestruturação da família, o comprometi​mento da saúde do usuário, o término da dignidade...

Apesar de todos os esforços legislativos, com certo ofuscamento provocado pelos vetos presidenciais, a presente Lei tende a não produzir os resultados pretendidos.

A questão do uso de drogas tem ocupado o tempo dos juristas, sociólogos, filósofos, além de todos os profissionais da saúde, porquanto a maioria emprega suas forças para conter o resultado da utilização indevida. Decisivamente, faltou aqui estruturar melhor os órgãos que vão atuar junto às pes​soas, evitando que se tornem usuárias ou mesmo abandonem o vício. A boa estruturação vai conduzir ao bom funcionamento, não podendo persistir no erro de deixar importante atividade nas mãos do executivo, seja ele municipal, estadual ou fede​ral, devendo avançar no comprometimento dos membros do Poder Judiciário e do Ministério Público. Nessa ação conjunta que ainda se pode estabelecer, acreditamos que as tendências desastrosas possam até ser revertidas.

É óbvio que não se trata de lei liberando o uso de subs​tância entorpecente, mas que se propõe a instituir um órgão capaz de responder a autodestruição humana com procedi​mentos e abordagens multidisciplinares idóneos a prevenir o uso indevido, bem como promover a reinserção social de usuários e dependentes de drogas. Com relação à repressão, seja ela dirigida à produção ou ao tráfico ilícito de drogas, as regras aqui apresentadas ampliam os esforços de forma mais inteligente, voltados a conter a prática desordenada da produ​ção e do tráfico no território nacional e mesmo para suprimir as rotas internacionais.

Outro equívoco foi ampliar a punição para o traficante, isso por ser a medida a única inovação apresentada pelo legis​lador. Não que seja um erro tal ampliação, mas essa não pode ser a única resposta a atividade danosa aos usuários. Aqui também os esforços devem estar voltados para o retorno dessas pessoas ao convívio saudável da família e de toda sociedade. Deve ficar claro que o novo movimento visa trazer de volta a vida normal esse criminoso tão prejudicial à toda sociedade. Contribuindo aqui com ampliação do esclarecimento, a inten​sidade dos programas destinados ao usuário devem também fingir aquele que causa mal maior, o traficante.

Ademais, a ampliação do tempo de prisão do traficante não tem se mostrado hábil para reeducar o criminoso e, muito menos, para impor-lhe qualquer sentido aflitivo. É cediço que somente a função repressiva não pode autorizar o aumento do tempo de pena e, ainda aqui, sabe-se que isso não é capaz de coibir outras práticas lesivas por demais, como o comando da quadrilha enquanto cumpre pena. Não se pode simplesmente ignorar o fato de as penitenciárias funcionarem como central de comando do crime organizado como o famigerado Primeiro Comando da Capital, emergindo aqui a necessidade de isolar os presos e tornar obrigatório o trabalho enquanto a pena estiver sendo cumprida.


E diante do exposto conclui-se que esta lei é inovadora e de suma importancia para a sociedade brasileira que sem ao menos se dar conta se encontra diante da 3º Guerra Mundial que é travada pela sociedade contra o tráfico de drogas intenacional donde o Brasil é rota cativa destes perversos mercadores da morte.
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